
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 042/2026 
. Processo Administrativo Nº 02.19.00.2488/2026 

A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 
que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto nº 11.462/2023, da Lei 
Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, dos Decretos Municipais 
11 /2025, 12/2025 e 13/2025 e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas 
neste Edital. 
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ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Saúde 

OBJETO 
Registro de preços para contratação de empresa para aquisição eventual e futura de 
gêneros alimentícios para atender as necessidades do Hospital Municipal de Imperatriz 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
O orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei 
nº 14.133/2021 , e será tornado público imediatamente após a fase de julgamento das 
propostas, sem prejuízo da divulgação, no edital , do detalhamento dos quantitativos, 
unidades, especificações e demais informações necessárias à elaboração das propostas. 
O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo (art. 24, 1). 

PORTAL UTILIZADO: LICITA IMPERATRIZ 
ENDEREÇO DO PORTAL: licitaimperatriz.ma.com.br 
DATA: 16 de novembro de 2026. 
HORÁRIO: 09:00 (nove horas) (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 
E-MAIL: licitacao@imperatriz.ma.gov.br 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

CHRISTIANE FERNANDES SILVA 

AUTORIDADE COMPETENTE 

LINEKER COSTA SILVA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

----- ----- - - -- ----- - -
CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor preço 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO Por item 

MODO DE DISPUTA Aberto 

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,01 (um centavo) 

REGIME DE EXECUÇÃO Fornecimento contínuo, com entregas 

-- parceladas 
Propostas com valores inferiores a 50% 

-

··-

INDICIO DE INEXBILIDADE (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
administração. - -- - --

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 

1 APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 
- - - - - -- - ------1 EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO 

L EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO 

1 
PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO SIM 

1 HAVERA INVERSAO A FASE DE 
SIM 

HABILITAÇÃO? 
i---
1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS 

- -· .,,_ -·· -··-···~- -~ ~- - - -·. -
-

DOS BENEFICIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

f' -
Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor 

! 
1 seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)? 

(Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/2006) 
---

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados 
a participação exclusivamente para 
MEi/ME/E PP? 
(Art. 48, Ili, Lei Complementar nº 123/06) 
Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 
sediadas local ou regionalmente, até o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido? 
(Art. 48, §3°, Lei Complementar nº 123/06) 
- --- --·---- -- --
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. A presente licitação tem por objeto registro de preços contratação de empresa para 

aquisição eventual e futura de gêneros alimentícios para atender as necessidades do 
Hospital Municipal de Imperatriz, conforme as quantidades, especificações e condições 
descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas na Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital , 
serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes 
deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada 

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no 

País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, 
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível 
com o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema 
"LICITA IMPERATRIZ" através do site licitaimperatriz.ma.com.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto 
ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do 
sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma 
indicada neste edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital , os 
itens ou lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), são de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização do processo de contratação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 
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3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% ( cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou 
concurso de credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou 
extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de 
recuperação homologado em juízo. 

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de 
contratação, impossibilitada de contratar com a administração pública em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial , econômica, 
financeira , trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3 .8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil , por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1 ° do art. 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 
judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos 
que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de 
contratação de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

4. DA APRESE;NTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital , até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua 
proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. 

4.3.2 . 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da 
Constituição Federal; 

4.3.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabil itado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021 . 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

•refeitura Municipal de Imperatriz -MA I CNPJ: 06.158.455/0001-16 
tui Barbosa, n!! 201, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
uun.1.1 i n,nar::.tri"T m::1 anu hr 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

pública. 
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.9. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de 

licitação, contados da data de abertura da sessão pública. 
4.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura 

da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 
assumidos. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual , promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos 
interessados, das condições nele estabelecidas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Durante a sessão pública , a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

5.3 . Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente dá 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus 
documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo 

quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital , contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exig idas no Termo de Referência. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar 
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que a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia . 
6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de 
lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real , do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja entendido como manifestamente inexequível. 

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que 
poderá ser: 
7.11 .1. Modo de Disputa Aberto: 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de 
forma sucessiva, com prorrogações. 

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 1 O ( dez) minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública. 

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

, 7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
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pelo sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe 
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado: 
7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes 

apresentam lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de tempo de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 
ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por oferecer melhor lance. 

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem 
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 
7.11.3 .1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto 
e os das propostas até 10% ( dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores 
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 

7.11.3 .3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
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pública. 
7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.12.1.1. disputa final , hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei ; 

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 

ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

7.12.2.2 . empresas brasileiras; 
7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEi , nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos 
estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou 
empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
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8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 
primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 
observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o 
objeto deste procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais 
bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma 
automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito. 

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 
condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate. 

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que 
serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada 

benefício seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens 
subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 
MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da 
seguinte forma: 

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação 
exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 
percentual estabelecido no preâmbulo deste instrumento. 

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
proposta comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada 
item/lote, conforme itens relacionados no Termo de Referência. 

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal , ou diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado. 

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
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se dará pelo menor preço ofertado. 
8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local 
ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte 
sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de 
contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 
localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente 
benefício será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas 
de pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade 
de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 
demais licitantes. 

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração . 

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta 
de preço adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital , contado da convocação efetuada pelo Agente de 
Contratação. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 
solicitação justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e 
formalmente aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

•refeitura Municipal de Imperatriz - MA I CNPJ: 06.158.455/0001-16 

tui Barbosa, n!! 201, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
uu ,u, imnof'::>tri -, m::> anu hr 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 , legislação correlata e as 
Condições de Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União· , 
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 
10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria­

Geral da União; 
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 
10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
10.s. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido , o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
presente objeto ou da área especializada no objeto. 

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento dig ital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no 
Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
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de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta 

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 
na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento 
de contratação. 

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que 
apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não 
é(são) inexequível(eis). 

10.9. Será desclassificada a proposta que: 
10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de 

Contratação; 
10.9.2. contiver vícios insanáveis; 
10.9.3. nãO obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado 
sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 
deste procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor 
oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) 
ofertado(s) não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 
Administração. 

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.10.1.2. inexistirem custos de oportllnidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
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sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta . 

. 10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.1.1. Para fins de qualificação técnica, além do atestado de capacidade técnica, será 
exigida do licitante a apresentação de licença sanitária (alvará sanitário) 
vigente, expedida pelo órgão de vigilância sanitária estadual ou municipal 
competente do seu domicílio ou sede, que contemple a atividade de comércio, 
distribuição, armazenamento ou fabricação de gêneros alimentícios, nos 
termos do subitem 15.4 do Termo de Referência e do art. 67, inciso IV, da Lei 
nº 14.133, de 2021 , considerada a destinação dos produtos a pacientes 
internados em unidade hospitalar. 

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 
preâmbulo deste edital , podendo ou não anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances nos termos do art. 17, §1 º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal , quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
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e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço 
indicado no rodapé deste edital. 

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64) 

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira , quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
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de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas nes.te Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 
de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a continuidade da mesma 

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o 
edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

12. DA AMOSTRA 
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 
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13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência 
anexo a este Edital. 

14. DOS RECURSOS 

1 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

14.2. Declarada a vencedora , o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 1 O ( dez) 
minutos, durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
preclusão desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto 
ao licitante vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 ° do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou , 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 1 O ( dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 
14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

15. DO REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do 

presente edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para 
registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que 
particip~m dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a 
Ata de Registro de Preços. 

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos 
na legislação vigente. 
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15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, res11eitado o prazo de vigência da Ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente 
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito 

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo 
representante legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal 
para a assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura 
via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o 
endereço constante do rodapé do presente. 

15.6.2.2 . Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data 
da postagem da Ata de Registro de preço. 

15.6.2.3 . Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, 
por processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil , nos termos 
da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 , serão 
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de 
Registro de Preços no prazo e cond ições estabelecidos, convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 11razo. 

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo 
assinalado no item anterior, ensejará a aplicação das penal idades legalmente 
estabelecidas. 

15.8. Serão formal izadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

15.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando­
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

15.10. O prazo de val idade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura , podendo ser prorrogada por igual 
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período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 

automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 
15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e disponibilizada durante sua vigência. 
15.13. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, por se destinarem a 

necessidade permanente do Hospital Municipal de Imperatriz (HMI/HMII), terão 
natureza de fornecimento contínuo, nos termos do art. 6°, inciso XV, da Lei nº 14.133, 
de 2021, e vigência de 12 (doze) meses, contados da data indicada no instrumento 
contratual, na forma do art. 84, parágrafo único, e do art. 105 da mesma Lei. 

· 15.14. Os contratos de que trata o subitem anterior poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as condições do 
art. 106 e o disposto no item 12 do Termo de Referência. 

15.15. A expressão "aquisição eventual e futura", constante do objeto, refere-se à Ata de 
Registro de Preços, cuja existência não obriga a Administração a contratar, nos 
termos do art. 83 da Lei nº 14.133., de 2021, não se confundindo com o regime de 
fornecimento contínuo aplicável aos contratos dela decorrentes. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

lG.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata . 
16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital , poderá: 

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
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remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação 
durante o certame; 

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital ; 
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta ; 
17 .1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

17 .1.5. fraudar a licitação 
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preju ízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1. advertência; 
17.2.2. multa; 
17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
17.3 .1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
17.3.5. a im12lantacão ou o aperfeiçQamento de 12rograma de integridade, conformEz 
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normas e orientações dos órgãos de controle. 
17.4. A multa será recolh ida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

17.4.1. 

17.4.2. 

Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência , impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito desta Administração Pública direta e 
indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17 .1.4, 17 .1.5, 
17.1 .6, 17.1. 7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021 . 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor desta Administração. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis , que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

17 .11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
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17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica , poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de 
contratação mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no 
preâmbulo do presente edital ou através de campo próprio do sistema. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização 
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de 
Contratação será auxiliado pelo setor técnico competente. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma 
utilizada para realização do certame através do endereço e vincularão os participantes 
e a Administração. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico . 
19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar 
o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 
mediante ato escrito e fundamentado. 

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 
19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda , de pessoas físicas ou jurídicas 
estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente desta Prefeitura . 
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19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, 
poderá relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, 
a legislação vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em 
qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 
19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que 

possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte: 

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou , diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 
principal. 

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, 
será priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou 
as condições do pedido, justificadamente. 

19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 
de junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE. 

19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com 
as disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas 
pertinentes. 

19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da 
Comarca de Imperatriz - Ma, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 
licitaimperatriz.ma.gov.br e www.imperatriz.ma.gov.br. 

19.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.0 12.846, de 1° de agosto de 
2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em 
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especial, ao constante no art. 5.0 , inciso IV, correspondente aos procedimentos 
licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

20. ANEXOS 
Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta da Ata de Registro de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

LINEKER COSTA 
SILVA:03551637300 

Imperatriz - MA, 28 de outubro de 2026. 

Assinado de forma digital por 
UNEKER COSTA 
SILVA:03551637300 

Lineker Costa Silva 
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

<<TERMO DE REFERÊNCIA>> 
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1. DOODJ'ETO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

; 
Fls 

f 
' ·.6?0 
\_-SEMu·s 

1.1. O presente Te11110 de Referência visa contratação de pessoa(s) jurfdica(s) para aquisição eventual e futura de 
gêneros alimentícios para atender as necessidades do Hospital Municipal de Imperatriz, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior ao necessário para cumprir as finalidades a que 
se destina, não se enquadrando como bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMA TIVA DE CONSUMO 
2.1. O orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso, nos tennos do art. 24 da Lei nº 14.133/202 I, e será 

tornado público imediatamente após a fase de julgamento das propostas, sem prejuízo da divulgação, no edital, 
do detalhamento dos quantitativos, unidades, especificações e demais informações necessárias à elaboração das 
propostas. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo (art. 24, 1). 

2.2. Considerando que a utilização do Sistema de Registro de Preços não impõe à Administração Pública a 
obrigatoriedade de contratação imediata, conforme prevê o Decreto nº 11.462/2023, e tendo em vista que tal 
sistema permite a seleção prévia da proposta mais vantajosa, condicionando sua execução à disponibilidade 
orçamentária e ftnanceira, é plenamente justificável a adoção do orçamento sigiloso, conforme autorizado pela 
Lei nº 14.133/2021. 

Nos termos do art. 24 da referida norma, o orçamento estimado da contratação pode, mediante devida motivação, 
ser mantido em caráter sigiloso, sem prejuízo da publicidade dos quantitativos e demais informações essenciais 
à fonnulação das propostas, assegurando-se, entretanto, acesso integral aos órgãos de controle interno e 
externo, confom1e expressamente previsto no inciso Ido mesmo artigo. 
Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contra1ação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo 
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas, e, nesse caso: 
I - o sigilo ncio pre, alecerá para os órgãos de controle interno e externo; 
fl- (VETADO). 
Parâgrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamen10 por maior desconto, o 
preço estimado ou o máximo aceitável constará do editai da licitação 
Importa ressaltar que o sigilo orçamentário, longe de representar violação à transparência, constitui ferramenta 
legítima de gestão pública eficiente. Sua adoção visa mitigar o denominado "efeito âncora", fenômeno que tende 
a induzir os licitantes a fonnular propostas próximas ao valor estimado, comprometendo a competitividade e a 
obtenção de propostas efetivamente vantajosas para a Administração. 
A jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (TCU) respalda tal prática. Decisões reiteradas 
da Co11e de Contas reconhecem que, na modalidade pregão, o orçamento estimado não constitui elemento 
obrigatório do edital, desde que esteja devidamente inserido no processo administrativo correspondente e que 
os meios pura sua obtenção sejam informados aos interessados. 
Além disso, a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 18, impõe à Administração o dever de motivar suas decisões, 
inclusive no que se refere ao momento oportuno da divulgação do orçamento estimado, que neste caso será 
disponibilizado após a fase de julgamento das propostas, visando preservar a integridade do certame e assegurar 
isonomia entre os licitantes. 
No Brasil, o orçamento sigiloso previsto na Lei Federal nº 14.133/21, apresenta-se como um conceito relati vo, 
uma vez que os órgãos de controle têm acesso a essas informações, e temporário, pois geralmente é divulgado 
após a etapa competitiva . Esse sigilo tem a função de omitir dos licitantes o valor máximo que a Administraçã_o 
está disposta a pagar. A ideia subjacente é que o sigilo incentivará a apresentação de propostas com valores mais 
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próximos ao preço que os fornecedores consideram justos e praticáveis no mercado, considerando todos os seus 
custos internos, em vez de baseadas no teto estipulado pela Administração. 
Destaca-se, ainda, o relevante papel exercido pelo Controle Interno cuja atuação técnica e independente é 
fundamental para garantir a legalidade, legitimidade e economicidade do procedimento licitatório. O acesso 
contínuo e irrestrito ao orçamento estimado por parte deste órgão reforça a confiabilidade e a robustez dos 
mecanismos de fiscalização e acompanhamento da gestão pública, em plena conformidade com os princípios da 
eficiência, transparência e interesse público. 
Diante do exposto, permanece justificada a não divulgação prévia do orçamento no edital , mantendo-se o 
documento acessível exclusivamente aos órgãos de controle, conforme previsto na legislação vigente e na 
orientação cios Tribunais de Contas. 

2.3 . Especificações e Quantitativos: 

~:•mj~ = = · .•. ~ÉÇIFJ.C::~:!:!$'.f!~Á. fív~ D,\ cg!J~:1i:~,: !tt: Ti!i 1 

i · 1- f b~I ~ ;~~~;!~ºm~ll~~~~~tu Pó bãunifhâliPo Crelnoliemã · p,:0 ,: r:; ;;0 f.;gHos~~~~Jõi 1 
r 2~· i4589Õ6---~oz agulhinha it;tegml longo finÔtipo-T PCT l kg. :-- ·-·· ; o s· '\-· Sigil~s 7 
! !validade mín. 12 meses. 1 pacote : 2.40 , igi oso o , 
i 1 -·- •• • .... ,... ..... ·- ........ __ -·-·-- ..... __ . ·-· .... ·-·-· -· ·- - •· • - • r-· •--- : -. · ·1 

3 
1279262 - Milho grão amarelo p/ mungunzá. Embalagem 450g. !unidade ' 

00 1 s· .
1 

,Sigilos 

4 
~~~;~?•~~~: :~ t:!:'~ .;;ungun~ E;;;ba1;g,.;; 4 5óg · d d : !

00
-[ }'.1 oso ~Signo; Í 

1
4~0g. Va~i,dad~ ,_nín. ~ meses. -· _ __ uni ª e ' · t igi oso . ? 1 

1
445485 - Agua mineral sem gás garrafa plástica retornável. · s· .

1 
S1g1!0s 

5 (}a~r~tã9 20L Confonne ~NP~~ANV!~~- ; garrafão • 3oo I igi oso .º. . 
1 

6 t~~fJ!~; ~~:~:~~!;:; ~~ ~~~'.~•~~:l-~/~~~-ª~:'._nas._lk.g~ . _ _! pacote __ 1??º .: Sigil.os~ .!'.g'.los _j 

'..463556 . • Achocolatado pó tradicional c/ vitaminas. latas 400-
5 400~, s· .1 S1gilos , 7 . . 

6 
1 lata . 1g1 oso O : 

'- -+?.2.Qg.;....Vahdade~eses.:... _ __ ____ ___ _ ·-- ~- ·- _.....,S.- .
1 

- 1 
' . ' 1g1 os ! 
' 8 f 63988 -Açúcar cristal. pacotes x 2kg. Validade mín. 6 meses. ' pacote • 8.100 1 Sigiloso O · 

- ·-'" --·· .. ..., ................ ···-~ ·-·~- -· - - --·-· -·-·· - .. --.. ·-·-· ~· ~--- ___ ...,,~ ...... ··- ·-- ·~- --./•- - ......... i 
'407523 . Adoçante líquido sucralose dietético bico dosador. 1 s· .

1 
l Sigilos '

1 9 ; unidade 360 1g1 oso · 
. JF~asc°. l?.~m~. yalidade 1~ m~ses~ _ _ __ _ __ 

1 
·-:- ! . o 

1 
n. 36197 - Adoçante líquido estévia dietético l 00% natural. 80- ' f: 

432 
l s· .1 . 1 Sigilos ·1· 10 l"' rasco ' 1g1 oso · 

l'JO0ml. Validade 6 meses. l _. . .. ; -·· -~ - ...... • .. -º - •
1
. 

) · ·· •·· ·-· ··· . . . Sigilos ; 
111 ~45485 - Agua mineral sem gás, copos 200ml. iunidade 20.732 1 S1g1loso O . 

.•.. ' - . . - .......... ·-· ·-. i 

1
, !.459078. Amido batata fécula. Pacote 200g. Validade mín. 6 180 i Sigilos ! 
12 . pacote ! Sigiloso , 

meses. o 
;,, L._ -• •-• ,< ,_,. -• •~N i "f f 

459080. Amido mandioca fécula polvilho azedo tipo 1. Pacote 14.4 Sigilos ! 
13 , V !'d d , 6 pacote Sigiloso O I li kg. a I a e mm. meses. . .. ·, 

~59084. Amido mandi~ca tapioca sagu artificial tipo 1. pacote 180 1 s· .1 Sigilos 1 ·14 Pacote 1 1g1 oso 
500 . · - o ! 

:,·JS ·-·467~50-Àmido milhÕ féc{11asem glúten: cãixa.5ÕOg. ... . 'd .d ... 3·-o·o·• o ls. ~I ·sigilos ·: 
. , 

6 
. um a e . 1 1gi oso O i al!dade mm. meses. . . _ .... .i..-- __ 

1 
____ _ 

.A5890ií'lcof'A-AMPLA CONCORRENCIA)--Arroz - . . . Sigilos 1 

,16 b lhinha branco polido lon o. fino tip_o 1. acotes x 5~g~ -·- : ~~c~_,_'.__
8

,-_
1º~ . .l'.<;~~1.~:º...E __ , 

- .. h_, _.,,._ -

-----·----------------------------~---
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1
ltem I Descrição Unidad JQunnt IR$. , ,R$ 
. _ - ·- _ _ _ _ . _ .. _ . __ e . mt. 1 o tal , 

,17 f 589~4 - [COTA ~SERVADA ME/EPP] - An·oz - . - "' - -- .-· . . 0Sigi!Ós ·1 

: -- 1ª&llihmha branco pohdo lon .o fino ,;P!'L acotes X ~kg,. ·- -"-ac·"" !. 2.700 r ,g,J ~ 1,7 ,·-. 

:18 ~60501 - Aveia flocos finos branca contém glúten. Caixa 170g. Íunidadc 2.400 Sigiloso lsigilos rM• •• ,• •-• - •-• -• • ---•-"' """'" • - - - -• •- •• "' ___ .,.__ -- - ,_ - _p •--•-
19 \463697 • Azeite oliva puro virgem acidez 0,8-2%. Lata 500ml. ! 1 . . 1 Sigilos 
l · .Validade mín. 120 dias. lata , 240 S1gtloso 
1···- . .J ______ -------- -· -··· - -- ·--- -----·- ------- -- ---· ! j ...• -1-- . - - o .... 
!20 463707 • Batata palha frita inglesa pronta consumo. Pacote : j; . • Sigilos 1 
. !soog. Validade mín. 120 dias. 1 pacote 1.200 S1g1loso O 1 
r-• ...... ~ ,••--H· - .. ••- - _ .. ___ ~••- - •- •-•~•• ••- -•- ... ,~. ·- ........ ~• ' •• ..., •• ... ,, O > ••-•• : 'oMO• •-••• •• ~ 

•• 

n: l !245803 - Biscoito coco doce rosquinha sem recheio. pacotes 1 1 s· ·1 1· 

:L • 1 1 440 · s· ·1 · ·igi os i400g. Validade 120 dias. pacote : . ___ j 1g1 oso 1 

0 j 

2f 2 b 16056 - Biscoito lei 1e doce rosquinha ~cm r;cheio. pacotes s· ·1 
, i i 200 's· ·1 ig1 os i 

1 ;400g. Validade 120 dias . pacote 1 • 1 1gi oso · 
! : • ~, . o .J 

123 \232236 • Biscoito maizena doce marfa."pacÓtes 400i Validade I Sigilos ; 
il ano. 1 pacote ; 1.440 i Sigiloso 0 

... j•·· ---· ·-· -- . - . -· -- . . - f ... f 
1
24 ;460241 - Biscoito chocolate rosquinha sem recheio. pacotes I Sigilos · 
1 f º?~: "".'.1.1id~~-= t ~O ~~as . .. _ _ ___ __ __ ·- __ _ _ --~-pa~ote L~O -} Si~~loso _ _o ; 

f9 l l 44 - Biscoito leite maltado doce crocante sem recheio. . Sigilos : 25 :Validade 6 meses. pacote 1.200 j Sigiloso O · 

'26 ~56469 - Biscoito maizena sem lactose 0% gordura trans. --- - , - -· ·sigil os ...., 

1 
__ -499.&._., __ __ __ _ __ -· ________ ..,.._Pª:'!_:: _,,!_.440 l Sigilo~~-'? - ___ ! 

27 ;460235 - Biscoito salgado integral cream cracker sem recheio. 1 ! . . Sigilos I 
:. ___ .. _ç~ Valida~<: 10 meses:______ _ ___________ _,_P~:_ote-+_I_.440J_S'.!~~so_,o ___ -í 
· 463583 - [COTA AMPLA CONCORRENCIA] - Café ' ·1· ' , . . ,

1
• 

:is orrado moído tradicional médio. Pacote 250g. Selo ABIC. pacote 10.800 _ Sigiloso ?g,Ios , 

Í f Í~d::~-&~~:IlES-ERVADÂ ME/EPI>]~-Café tÕrrado -- -~ - - -~. ~ ·[ 
~9- ~~!~~- t~~dic~:a~ médi~ P: ~1:~ 5~~ Sei~ A~~C. VaVi-~ade ~ -~aco~e _ _3:600 l_~ig'. lo~o }'g~los __ j 
' }447414 - Carne bovina costela pedaço congelada. 1kg. 1 Sigilos 
i30 Registro SIF/SlSP kg 1 -~4º··-t Si~ilo~o 'o __ -Í 
,
31 

k4 7436 - [COTA AMPLA CONCÓR.RÊNCIÀ}"- Carne Sigilos 
1 ,bovin_!l coxª() dL_n_-_o mo_ída Eesfriada. E_rl_')_baJ~ge_!!l I !s_g. kg l0.800 l Sigiloso p : 

!'14 7436 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Carne bovina ' Bigilos 132 
... p o~ão_9uro moí~a re~f~i?d.~~ Embal~g~0 _ 1,~g: kg , 3·6º? 1-Sigil~so ,° 

'.447433. [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA]· Carne kg . 
6

_
300 

í Sigiloso ?gilos 
1
3
=· l º~_in~ .. ~º_xã_~ m~_Ie m.~ída~es~!ad~: 1-~~- ~~~~!ro __ ~rF~SIS:. ·- : _ _J o 

447433 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Carne bovina · i 'Sigilos 
, : . .;c()_>i~º-~º!tE. moí~a J:_e_sfriad_a. 1 kg '....~egis!t<?. §I_f/~_ISP._ kg __ 2.1_~_? '. ~igiloso •º 

;35 :::~~;,11 ;o~~~:~!~~;;~~~:c~~;~~~5~~~- ---~ame - kg . _> 3. .so~J ~i~loso ;!ib: los 
~4 7431 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Carne bovina , 'Sigilos 

136 1 k kg 4.500 1 Sigiloso 0 

,;7 . 1i~:::ir2\;,;~t:7~?,tfugé~~1do\;;~gelado l k, -Régi .. ro ;- kg . 1.800 !, Sigil~-~o ;~igilos 
.. ..J 

-•-~--S.,......,u. "'"~ ... ,.,u, --~O"' ,,_ --- -... -•--..,,-'"'•--- w •- ._, 
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; 1 • ··-- E:~P~ÇlFIC~Ç_QE.~. ~:tti:jfü~~TÍV ~ !)A f.QNT~ TJÇÃ_q~·. _ .. j 
:rtem i Descrição Unidad 1Quant ~$ ; RS , 

;38 . ~47636-:·FrÍing'a 7o~~ s;bre;Õ~a iníêÍro.c/ pele/osso ; ~ .. ~ ... .:... ·1·-~Jt~. .;s~iif~!--1 
t-· --~ gelado. 1 k ·-~~ . istro STF/Sf.f. Validade 4 meses. ____ , .!g_ ~ .680. L:'_i_!~loso i0 .J 

-39 iinteiro e/ pele/osso congelado. Pacote I kg. Rotulagem kg • 18 000 Sigiloso i Sigilos · 
, . 47596 - [COTA AMPLA CONCORR NCIA] - Frango peito 1 • l 1 1 

: --~~~~~it~~toi·Á RESERV ADÃ ME/EPP] - Frango.peito -· - . - ... -- , . , . ·. o j 
1
1
40 

1
inteiro c/ pele/osso congelado. Pacote J kg. Rotulagem kg 6 0 1 • -1 Sigilos 
!nutricional. .O O I Sigi oso 'o i 

4~ -·;~~-;~6~--~ ~~~on suíno em mant~s ~sfria~~---·----- -·- kg : ·-;40- rS~gi;~so~ igilo; i 
...... . .... - ···- - - - .. - - . - .. (. .._ ....... ~~........ - <? ... --! 

44 

t·· -----·­
f 47737 - Orelha suína cortada resfriada e/ etiqueta validade. 

'44 7745 - Pé suíno cortado resfriado e/ etiqueta validade. 
.) ... .. .. 
:447674 - Rabo suíno peça inteira congelado e/ etiqueta 
;Validade. 

1242775 - Chá camomila alimentício. Validade mín. I 20 dias. 

kg 

kg 

kg 

240 t Sigiloso Sigilos 1 

-··· ... ! .. .. . .. <?.... ·Í 

240 i s· .1 Sigilos .
1
· 

Í , 1g1 oso O 

L j 

240 1
1 Sigilos : 
, Sigiloso 

O 1 
1·-

kg : 48 ! Sigiloso Sigilos i 
' o ~-1 - ••-• • - ,.,_,.~ M.o-,;oo >,I ••-.,.~,..,- • •~•- - • O 'í - M HM• ·t- • 

146 ;427816 - Coco ra_lado desidratado desengordurado sem glúten. i ; f s· .
1 

Sigilos : 
i !Pacote I 0Og. Validade 6 meses. pacote , 960 igi oso 

O 
, 

,_ ---'·- ·-- ·-- - - - --- - '"_ .... _ - - - - -- - -· .-·-- -·-- - -· .. -j 
1 Í463857 - Açafrão pó !ºqualidade.Pacote 1kg. Validade mín. 6 , l s· .

1 
Sigilos 1 

'47 pacote 96 1 1g1 oso 
1 ~neses. . o 1 

-- - ·- - -· -· · - - - - - --·-·--- -- ·-· ·- -- -··, -- -, .. - Sigilos , 
'48 !463938 - Alho cabeça natural. Validade mín. 30 dias. kg . 1.200 . S1gi loso 0 
1 
49 

1 

,51 
t 

j .. 
1
463872 - Canela pó. Frasco 50g. Validade rnfn. 6 meses. 
1 . .. . . . . . 
Í463884 - Cebolinha, coentro e salsa naturais. Maço grande. 

!463895 - Erva doce f~lha. Validade mln. 6 m~ses. 
.L. 

... ., .... + . .. 
frasco 72 l Sigiloso ' Sig~los 1 

·- . • . . 1 
. ! . . Sigilos · 

maço : 12.000 j S1g1loso .o l 

60 ! Sigiloso Sig~los 1 kg 
.. ,--·· - .. ... ~ i Sigilos : 

2 r 63904 - Louro folha . Pacote I 0g. , pacote , 600 Sigiloso 
O 

! 
• - ·-··· -•··· -· - - - · r t ····•· 1 

• l4, 63916 - Orégano desidratado. Pacote 50g. Validade mín. 6 
96 

. s· .
1 

Sigilos 1 
,53 , pacote ) 1 1gi oso i · meses. . , o . 
1· - ·F ·- ·- -· ·- -· - -·- -··- - -·--- -- - - -~ - ... _ .. , - -·! - -- Sigiíõs· i 
154 i463937 - Urucurn pó. 1 kg. Validade mín. 6 meses.____ __ ' _ _!:acotc__ , 9._600 + Sigiloso ,º J 

! ~46534 - Creme de leite UHT 21-40% gordura. Lata 200g. j s· .
1 

Sigilos i 55 
1Validade mín. 6 meses. __ _ __ . . . .. . _ la~.8- .... 600 + 1!1 os~ ' _ 0 • _ j 
~62662 -·Doce ameixa em calda. Laia 400g drenada. Validade l s· .

1 
· Sigilos : 

-56 , . 6 lata 240 
1
. 1g1 oso o. i 1... 1111111. meses. .. _ _ _ _ . .. . .. .. _ 

157 ~477Õ2 -Linguiça calabresa grossa defumada resfriada . Pacote pacote 
300 

j Sigiloso ~igilos 

158 ... ili~827 _. Farinha Órroz seca branca se;n sal 100% n~tural. i SigilÕs 
pacotes .?.90Jl: Validade 6 meses. pacote __ I .920 i ~igiloso o 
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Fls 

63l\ ""- ~ .... _ i 
SE MU-~ ·: 

· .. i.s..r~ç1FiêAçQj·s.i.[ftXM~trfi ~J çoNTRAT AÇÃo 

~~~•~-!- - --.- - - _?e~,:~~ã~ .-.. ---- ·-- . }U~~nd~~~;;:nt·t~t:_ .:.~!:al __ i 
159 1338857 - Farinha arroz pré-cozida flocão p/ alimentação i · 1 ·sigilos ; 
! _ -#1fanti_l_.!-!!ª ~00g.:..}80kp~~l-~Q_g:..__ _ _ __ _ __ __ _____ _ ___ .!_.~1:_ , 1.440 ! Sigiloso 10 . ~ 

60 ;458?20 - Farinha mandioca seca torrada fi na baixa acidez. 1kg. ; ·-, - · / . . -•Sigilos ' 
1 JYaltdade 6 meses. : pacote · 2.160 S1g1loso O ! 

,- .. ;459017 - Farinha milho amare la flocada pré-cozida transgênica . ! . . , Sigilos l 
·
61 

'e/ ferro. Lata 400g. 360kcal/ l 00g. : pacote j 2.400 i S1g1loso 
0 .. J ·-· •.. .. .. . ... .... ·--· ... . 

:62 !459017 - Farinha milho amarela flocada pré-cozida transgénica ; , . . Sigi los 
fl fe!!º.:.Pªcotes x.500g. pacote 4.800 Í S1g1loso 0 

163 1470688 - Farinha milho amarela fübá não transgênico. pacotes , Sigilos 1
1 'x 500g. Validade 6 meses. ' pacote · l .440 l Sigiloso 

O 
l 

j - ... . . . .. . ...... . .. l- ! 
,164 1460265 - Farinha trigo doméstico tipo l c/ fermento e/ ferro. 1 Sigilos 1 

!Pacote I kg. Validade 8 meses. 1 pacote 600 , Sigiloso 
J ............ ·--· - -- ·-· - - ---- - - -- -· ·- ·- - 1 . __ ., .. j. o 

•::,65 :465332 - Farinha trigo indust1ial tipo 1 s/ fennento e/ ferro . ' 1 s · ·1 
1 480 s· ·1 : ,gi os Pacote. Validade 8 meses. ; pacote 1g1 oso , 

r-.. -----1 ---- ..... --- --- ·- ...... ·• . .. .. . ... -- -------·-- --------- . -- ------- ·1 .. 1.... o 
· 459586 - Fermento quimice pó para bolo. Lata 1 OOg. Validade : 1 · s1·g·1os 
66 1 240 s· ·1 1 

• 1 1 imín. 8 meses. ata ig1 oso . o • 

68 

1 
69 

70 

·71 

l 
174 

.. h •• • • • - . • • , . ,-., -u•-•- ---- < --• • -• ••• -

:447773 - Presumo peru cozido fat iado resfriado. Rotulagem 
nutricional. 
1464371 - Abacate manteiga natura l l; qualidade~~duro. ·· 
!validade semanal. 

--·· ... --· -· --·- - -- -
1464375 - Abacax i havai/cayenne natural tamanho médio. 
;Validade semanal 

;464377 - Banana da terra/comprida natural I ª qualidade. 
l ··t . ... ... . . . .. ,. . .. 
464381 - Banana prata/branca natural grau médio 
·amadurecimento. Validade semanal. 
:,fi54393 ~--i,âÇanJa ·pera natural frcisca tamai~ho médio. Validade 
semanal. 
' ~64398 - Limi'io taiti natural maduro. Validade semanal. 

!464401 - Maçã fuji natural madura fresca. Validade semanal. 
t· - . . .. -- .. -· .. 
'.464404 - Mamão papaia/amazônia natural grau 

75 
_ lmatura.ção médio. Validade semanal. -··- __ _ 

176 464414 - Maracujá doce natural. Validade semanal. 
1

77 -- !46441 f : M~lanci~ v~nell1~ ;atu;al mad~ra frese;, Validade 
.se_manal. 

1
78 

1+64422 - Melão amarelo natural maduro fresco. Validade 
;semanal. 

i79 ;464441 - Uva rubi natural fim1e e bem presa ao cacho. 

Secretaria Municipal de Saúde I CNPJ : 00.939.023/0001-66 
Av. Dorgival Pinheiro, n2 47, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.imperatriz.ma.gov.br 

·- -1 - 1 
Sigilos 

480 ! Sigiloso '0 
1 kg 

) ... ~. - . 

kg 
í s· ·1 i 

480 's· ·1 ig, os ! lgt OSO . O I 
•·)-' • - H-~••••~ - > 

. 1 d 480 t s· ·1 . . Sigilos l urm a e , , 1g1 oso 
O 

i 
---· - --·-t 

480 ' s· ·1 Sigilos . 
f lgl OSO O ! kg 
.• . --1 
: . . Sigilos 

6.000 ' S1g1loso O - 1 kg 

kg 
· . 'sigilos 

6.000 !Sigiloso O l 

i kg 240 ! Sigiloso Sigilos 1 
, O 1 

• •-••m• , ., _.•:e-• -••• --•••••A ••-- -••• --~•-•t 

1 Sigilos 1 
5.400 Sigiloso O , 

•· --1 ... . ····· : 
. . Sigilos 

5.400 1 S1g1loso ,0 

kg 

kg 
- ~ -

30 
-··: s: .

1
-· . J. .. sigiiõ~ . 

kg _J '-~' oso O. ' 

kg 

; kg 

kg 

· Sigilos . 
7.200 1 Sigiloso :o 

1.200 

240 

'! 

l S 
.. 

1 
, Sigilos 

, 1g1 oso ! O , 

1 Sigilos l 
1 
Sigi loso 

. 1 o · . 
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r 
I 

EsPtc{FlCAç:<)~~-lf._ESTJM~!!~ A .!?A cq J~ÁI A,ÇÃo: i;::- • _ _1 

rtem t Descriçi'io , Unldad !Quant ili$ : R$ 1 
-t _ -· ...... _ ___ -· . . ~ 1 \Uult. 1 Total 

1 

>
80 A627 l 2 · Gelatina la.ranja pó animal. Caixa 85g. Validade mín. · 1 

'6 meses. • unidade 480 1 Sigiloso Sigilos ' 
··- -- ··• .. -·· ··- -- ··- - -·· ·- ..... ;.. ·-· ➔- ··-·. -·· • -· -··· º-, 

:81 462717 • Gelatina morango pó animal. Caixa 85g. iunidade 480 1 Sigiloso . Sigilos ' 
; , . 0 1 

:
82 

~62722 • Gelatina sem sabor pó animal isenta açúc~;i;a~ote-- i .--·· ----·· -r-~-:-· ·:-Sigilos j 
1 185g. Validade 6 meses. 1 u111dade 480 l S1g1loso 

O 
1 

. --- ·-•+· --·--······- ·- - - ·- -- ---- - - -- •· ---- ··- ••• - ... _. 
:83 ,462727 • Gelatina uva pó animal. Caixa 85g. Validade mín. 6 . . 1 Sigilos 1 

meses. !unidade 480 S1g1loso 
O 

1 
i l · · · 1 • 

· s· ·1 1 

·84 e 27.~ 9 ~ _Ge:~-~ina _sabo~es ~ariados ~~~1:1~~- ~ac°.te I kg. . . L pacot~ 360 ! Sigiloso ; .. igi o; \ 

' 1 Sigilos ! 
;85 

r 63699 • ~arg~_rina ~:e1n_osac/ ~~ ! ~?.~--~o~u~: 5~0g. _ ' unidade . ~60?...J S~~l~~o ~ . J 

86 _463700 - Margarina cremosas/ sal 80% gordura. 500g. , unidade · 2.160 i Sigiloso ; Sigilo~ 1 

-· ·f-·•-·-··-···•--· - ···-· -··· ··- ·- -· ---- - - - - ,- ·- - > --- + -- ·-·-·· ___ !..j 
137 1459636 - Azeitona verde grande com caroço em conserva. I . . Sigilos i 

1Frasco 520g. Validade 6 meses. frasco 720 . S1g1loso 0 

1;
8 

-- i462823 - Erv.ÍÍh;·em c~~se~a. L~t;28~~V~lidad~ -mi~: 6- - - - --· - i-~- ----s-igil~ l 
: nneses lata 1.920 I S1g1loso , 
1 ; • º : 

.89 
· 62824 - Milho verde em conserva. Lata 280g. Validade mín. 1 s· .

1 
Sigilos J 

6 meses. Iara 2.400 1g1 oso ; 
0 i .... . ... ... . 1 1 

i9o e;!;!~~ Pepino inteiro em conserva 1° qualidade. Validade kg 900 l Sigiloso . Sigílos ! 
····- -·· ··- ··•·- ·--··- ···· ·· ••·· ·· - --·-· -···- ---- +-· ;-- ·-- .. r- - ·- 1 · ··· 

01 
91 

, 63746 - Abóbora moranga natural 1 • qualidade tamanho , 
1 800 1 

S . . 
1 

. Sigilos 
1 

1 irnédio. Validade semanal. ____ kg ' · ig, oso O , 

9
2 

. ~ 63751 -Abobrinha de pescoço/menina natural. Validade - -- ;-·-r Sigilo;i" 7 
. semanal. kg 4.200 , Sigiloso ,0 1 

- -!- -- ···--- - . - • .. ·- .. -· -••·-••· ·-··--·- ---·-· -- . - .).... . .......; -· ·-t ·- -· - . --- 1 
, · ,Sigilos 

93 
1
4637 53 - Batata doce lavada casca branca graúda 1 ª qualidade. ; kg , 2. 160 1 Sigiloso 

O 
! 

'.463754 - Batata inglesa nova grande limpa 1• quâ:lidãde. -· . -- -- -----· r-- ·--·-· Sigilos 1 
94 !Validade semanal. kg 7. 200 1 Sigiloso ;o 

Á63i67·- 8 -eterrába sem folhas tamanho médio! ª qualidade. -·; -· -SigiÍos 
1 

95 Validade semanal.. kg S.400 . Sigiloso o 
96 -~463 7"s'"l - êêb~ia brãnca tamanho l~édio· t• quãúdâde."v ai idade e""' ·-- : •• • .s fg ilos 

'semanal. kg 8.400 ' S1g1loso :0 

:4 63770 - Cenoura tamanho médio nova 1° qualidade. Validade ; Si<rilos 
1 

97 ·semanal. kg 9.000 1 Sigiloso ,o º 
1 ; - ·isigilos 

98 463778 - Chuchu verde natural. Validade semanal. kg 8.400 1 Sigiloso 0 
~- - ··- -· --·. -·-·· - -· -·· ·- -•· ·- -· - -·· --,. -- 4 ·- -- ·- ·- --l ( Sigilos J 
99 463795. Mandioca/aípim fresca raízes íntegras. kg 7.800 1 Sigiloso O . 
. - 7 .. - -· -·-· -- --··-----··------ ---··- ·•·- - - -·· --~----+------- - - ...j 

1 • , ; • • 1Sigilos 
,100 .463791 - Maxixe natural. Valtdade semanal. . kg . 1.320 \ Sigiloso ,o l 
r ·---i --- ·- -- ·- --- -· . - --· -- +- -- ·· ·-t ---··: ·:· .-· ·Tsignos l 
J O J :463792 - Quiabo isento de parasitas. Validade semanal. ! kg i 540 J Sigiloso , 0 t !.... ·- • ·-- ··--~·· ~ . ·-- -- - -· 1 .• ... .... _,... J ' 

Secretaria Municipal de Saúde I CNPJ: 00.939.023/0001-66 
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r 
1 

_ • Es~EcrFIÇAÇJ>E_5- !.!f§.I~~1I ~:5! A_p~ coNT~TAS~Q "t. 

'Item ! Descrição jUnldad iQuant ;RS ; R$ ··· ! 
I O? -~463806--: f ; ~ -~te saladã gràLÍ n1édiÔ-m~tÚração fã"q ua-lidade. e_ . L. .. . ·- (l_ni~. -·s{g~~~--i 
, - JValidade semanal. _________ kg : 6.600 Sigiloso 

O 
1 

103 1464553 - F. eijão carioca tipo 1 .isent'o p'arasita,s. )'kg. Validade 8 -· -. j -- l · . -··sigi,IÔs. í 
,meses. pacote : 7.200 Sigiloso 

O 
! 

il04 ~64568 - Feijão manteiji~ºifpo t ·pàéõtes-x lkg-:-Vali&ide s ·•-..:---·-· -J- - : ····- _,Sigilo·s 1 
, 1iEeses. pacote 1 3.600 j Sigiloso '0 i r .. Í ··•·· ··•······ ...... . ... ··---···•--· .... ·- ··- . .. -· 1···· •.. .., .---;·· 

1105 
1
464552 - Feijão preto tipo 1. pacotes x 1kg. Validade 8 meses. pacote . 3.600 1 Sigiloso !igtlos : 

·r ········ ....... . . . ·••···. .. . - ·-· ·-·· - - ... •... . . ···I 
1106 t 640l4 - Leite condensado integral. Lata 395g. Mín. [ . . Sigilos 1 

,65kcal/20g. Validade 6 meses. lata i 1.320 ! Sigiloso · 
0 

'I 07 ;45.9637 -·[COTÃ AMPLA co'NCÕRRÊNCJ Ã] . Leite em pó -· . 1 · : . Sigilos ... 
, ;~!teg~~ I .não in~ta.ntân_e() _c/ vi t_<1mi.11a f\ e_l:). e~~g.tes _x 2QOg: pacote 45.000 j S1gilo~o O .J 

,459637 - [COTA RESERVADA ME/EPP) - Leite em pó , . . Sigilos 
1
1 OS 1integralnão instantâneo e/ vitamina A e D. acotes x 200g. pacote 15.000 1 Sigiloso o 

li 09 ;44.5995 ~ i.:.~·it~ fl~ido int~gralUHT. unidades. Vitlidade mín . 6 .. T ·- . . ; i~ilo~ 1 
;nescs. caixa 1.440 , Sigiloso 1 

\ •. -· .L. -- -· - -- ·- - ·- -· --· ·-·· ----··-·· . - --- . • + . o ... 
·,l i 10 ;458998 - Macarrão massa seca farinha trigo e/ ovos lasanha. ' . . Sigilos ~ 
, ij)acote 500g. Validade 8 meses. , pacote 480 /Sigiloso . 

0 . ._.:_ .. - -·- --- -·--·- -···----·-·- -· -•·- -- - -- -· ·-·-··--··í 
!111 ~58980 - Macarrão massa seca farinha trigo c/ ovos parafuso. 1 . · 1 . , · iSigilos í 
f -f,ª ~9~es_.50Qg. V~!jdad,.e ~.!11eses. ....... . ......... _ ....... _ ·- pa~ote __ l 6.800 I_S1~1los? 0 -! 
,112 ,458955 - Macarrão massa seca sêmola e/ ovos espaguete. , I . . Sigilos · 

.... !i?.~~<?!CJ. 5Q.Og:._Ya!_i_9ad_~ 8 n!es~. . ... ___ -· ·-- . . 1 pac~te _ 8.40~ } 1g~loso r°- ... ! 
, 113 !326927 - Maionese tradicional uso culinário. Frasco 500g ; . . Sigilos 1 

ivídro. Validade mfn. 6 meses. frasco 420 1 Sigiloso O , 

!114 l45967Õ ~ E;trato lo1nate creme 1nínfm-; ·2õ%:··Latã 290g. .. ... ~ - ... ; . . 
1

Sigilos ; 
~- _ ~ alidade 1.2 meses. ....... ..• _ _ ' lata 9.600 i S1g1loso O : 

li 15 !462122 • Milho pipoca duro amarelo tipo butterfly. Validade 
'mln. 6 meses. 

,_ ··-··· ·+•·•·. -·-· -··· .. --- ... ·- ... --· -··. ····•··-·· -· ·- -- - ·-
'1

16 
:459663 - Catchup creme tradicional sem corantes. Frasco 

l ) 1190g: ~~lid~demLn.6meses. _ --·-
1117 4 59655 - Molho inglês líquido tradicional. 900ml. Validade 

,mln. 6 meses. 
!··· 

pacote 

;unidade 

,unidade 

24 Is· .1 Sigilos , , 1g1 oso O 

- ---- -~- - -~- i 

., 00 s· .1 Sigilos J 
_, 1 1g1 oso o ! 

S. '] 1 , 1g1 os 1 

288 , Sigiloso 
O 

l 
,118 (459667 - Mostarda creme tradicional. Frasco 190g. Validade ft 

480 
i Si'gi·loso Sig

0

ilos : 
1 min. 12 meses. , ·asco : . 

.,.,i., . .,..... . .. .,.. -·- -- .. -· -· •-··-· ·--••· ., .. --•·- .......... -- .. ·- - -,; -·· _ .. 

1119 ~5965.3 - Shoyu .. 1 íquido tradicio. nal. Frasco 500ml. Validade . ·. . .1 Sigilosj L ... tmín. 6 meses. . . frasco 480 S1g1 oso 0 

120 [463692-:··ói'êõ.soTâ-pt.m) tipÕ-·i·.emb;Jãgens X 900ml. vã lidade -r . ~- --- - -:- .;-· --Sígilci-
1 l!..2 meses. , umdade 6.000 S1g1 oso 0 

f-- \4466Í9- (COTA AMPLA CONCORRENCTA] - Ovo r . - 1 -- -~- ·· .~ 

1121 !galinha branco classe A médio. Cartela 30 und. Inspecionado cartela 3.150 l Sigiloso igi os 
~ J nis~~ig_~g!:.t~-~l~ra. __ ·- _ _ _ _ _ __ _ ___ __ .,.... -- •}- - •-·~-· · 
.446619 - [COTA RESERVADA ME/EPPJ - Ovo galinha 

il 22 !branco classe A médio. Cartela 30 und. Inspecionado 
L _ jt1inístério ~ricultura. __ . _ . _ --· ____ _ 

Secretaria Municipal de Saúde I CNPJ: 00.939.023/0001-66 
Av. Dorglval Pinheiro, n211.7, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.lmperatrlz.ma.gov.br 

----- ··------·- ------- ----------

cartela 1.050 !! s· .
1 

Sigilos 
, 1g1 oso O ! 

L - i ·- J 
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Fts 

631' 

SEMUS 

~ _ESP~CIFICÃÇ().E,S,§~$1'1~1_fi1v~ _!)A_ c·9~fRAI AÇ°AO- ·-· - l 

~Item r Descrição ; Unidnd :Quant IRS . - . Ifs -' 
... --+ ·- - . .. . .. . .....• , . ····--···- .. · __ e ., .. ....... _1UnLt.. , Total 

:123 ~4?006 - Sardinha em conserva c/ óleo descabeçada . . , Sigilos ; 
;- _ ·f '~~<':rada. latas. YJ!lidade_!1!12E.ses. ___ ... __ r ~ at~-- 2_0~~ ) ~~l-~s~ •~-. ·-· -~ 

1124 '448897 - Merluza filé sem pele congelada. Pacote l kg. kg : 144 s · ·1 '. Si gil os 1 J. ; i 1g1 oso , O . 
r-· --· .~ .. ~--··· -----· -· -- - ·-· ------- ,-- --- •-i __ .. _, -~--- - .. • y· -·--·~•·•· ···~-- -·•~· ·J 

' 1i448895 - Pescada branca posta com pele congelada. Pacote s· ·1 1 
112.'i t . 144 s· 'l lgt OS 

;126- ~t!~84-Polpa .àcerola êongelada IÔÕ%nàiü.rãCPacote- lkg ; paco e ; t ig} os~ -Sig~os· 1 
! ~en_qe32L~uco . . ~egistrnMAPA: .... ····- _ pacote : 3.000 1Sigilo~o 0 __ l 
II 27 !464485 - Polpa cajá congelada 100% natural. Pacote 1 kg rende 

2
_
880 1 

, . . Sigilos 
1 1 3L suco. Registro MAPA. pacote . S1g1loso 0 

i ... ·•· 1 •. . - - . . ·- .... - - . . - . f Si ,jJos 1 

1
1 ~8 :.6~~ 1 I_ - P°._lpa caJu -~ongelada. ~aco~e 1 ~g rende 3 ,5 L sue°.. paco~ ~.880~1 Sigiloso :0 ~ _ J 

1129 464514 - Polpa goiaba vennelha congelada 100% natural. . . . Sigilos i 
:_ ___ !Pacote _l!g rende ~1.?L ~uco. R~ istro MAPA. _______ ..;._?~~~:__. ~6~ S1giloso -~ --;--· ~ 
1130 f 644 74 - Polpa maracujá congelada 100% natural. Pacote I kg 1 • • S1g1los 1 
, __ -!endc 3,SL suc~':_gist~o Mt-lb· _ _ ___ _ · j>~~ot~ ~ -·~20_ St~~~~~ . .O _ --i 
li 31 '297483 - Proteína texturizada soja !1ocos desidratada. Pacote 

960 
· Sigilos í 

~---·-· _hO_Q '· Validade mín. 6 meses. ·------~-- ___ J_ P~~~~~ .. ! Sigiloso O \ 

\ 32 
144~636 - Queijo muçarela fatiado vaca. Rotulagem nutricional , ; 

480 
:sigilos ~ 

l f eg!~tro_!-,NY._lS~. .. __ ·- ___ . kg •. .... 1 Sigiloso 0 

1133 144 6633 - Queijo muçarcla peça vaca. Rotulagem nutricional k , 
120 

: s · .
1 

Sigilos · 
r egist:ro_;\NYISA . . . - - - - ·- g l- tgt oso o .. : 

' 
1_134 461092 - Sal refinado alimentício e/ iodato e , s· .

1 
Sigilos 1 

1antiumectantc. Pacote I kg. Validade 12 meses. kg ' 1.728 ; igi oso ' 0 . 

1
13

; · b 3873 - Tempero completo com pimenta pasta (sal, pimenta, t ·· · ·sigiÍos ' 
1 íalho_, c~~~!a): ~ot~ 1kg. Validade (j meses. .. pacote ; 720 1 Sigiloso o 

136 i23 3873 - Tempero c-ompleto sem pimenta pasta. embalagens x : unidade , 
1 
_ 1

52 
1 Sigiloso .,.~igilos ' 

· -· ___ l~g. Validade 12 meses . . _______ ~ _ _ __ ,- .... --~--
1 

.. - ,;:-: .---· 
1 , ,u1mlos 

137 463818 - Acelga tamanho grande 1• qualidade folhas verdes. ;unidade 1 3.000 I Sigiloso 
O

~ 1 

!138 

:139 

il4t 

!1 42 

143 

T -•·•-- - ·---· ··-·· - ·- - ·- - ·-· -- .. -· 

1
463830 - AI fuce americana fresca pés médios. Validade 
~emanai. 
1463822·-· CÕuve frescâ folhas íntegras maço grande. Validade 
{ emanai. 
,463839 - Repolho branco/verde fresco tamanho médio. 
!Validade sema_nal. ... __ ... ... . ........ _ ... . 

1463821 - Vinagreira (cuxá). Validade semanal. 

2 17095 - Vinagre brai1co álcool acidez rnín. 4%. x 750ml. 
Validade 6 meses. 

-t --···• - •- ~~- A - ··--- -

617307 - (COTA AMPLA CONCORRENCIA] - Pilo 
;bisnaga cachorro quente integral e/ fibras, sem lactose, ovos e 

...:,go rdur~~ tr~!:1~- __ __ _ ·-· _ _ ..... .. __ _ 

Secretaria Municipal de Saúde I CNPJ : 00.939.023/0001-66 
Av. Dorglval Plnheíro, n2 47, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.lmperatriz.ma.gov.br 

,- -- -•W.,,V, '"•-••- ..... ~ •-•- , 4""- - -

. l 440 is· ., Sigilos 1 

maço . 1g1ioso l 
.. J . . o 

' Sigilos 
maço 1 7.200 1 Sigiloso ,o 

i · '. • .. -,Sigílos 
7.800 ;S1g1loso i0 1 .,.. -l -··· .. , 

840 ; .. , . . 
1 

Sigilos l maço , 1 .:,1g1 oso 
0 

kg 

i s· .
1 

, Sigilos '
1
: 

. unidade . 2.880 1 1g1 .oso 
-~ - o l 

1 . . 

, 'dd ,180.00 Ís· .1 
1

Sigilos : , um a e · 
0 

1g1 oso ,
0 

, 

.. - -· • .. -· .L - ... - ·--- ... , 
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_ -,~-· - - jisric:_1?_JCAÇÇ}E§~)~{ii~,:[yÃpicONTRA,l\ÇAO_ ; ·r J 
~tem f Descrição , Unidad .Quant RS R$ 1 

1 ... ·-· _ --·· _ .. 1 e 
1 

• 1U11it. Total ' 

1
617307-(COTARESERVADAME/EPP]-Pãobisnaga - - •·. -··· --·· ······1 

1144 
1
cachorro quente integral c/ fibras, sem lactose, ovos e gorduras 

I 
unidade ;60.000 ! Sigiloso Sigilos 

trans. 1 .o 
!-• ••- •f .,. .. ,.N- ,. " N••M• •·•-•-•• •V-N .. •-- • - •-- -- - .. • -~ -• ---• -• N ~-"t'-- --------- - :---- -- -r-- - --
;145 ~60380- [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Pão ' . JSJ.00 1 . . :Sigilos 1 
:- --ltrancês/branco/~s,~~~~rinh~trigo refinada. ·-··-----·-···-- . ~ n'.~.~~--- 0 _ t?g~~so.f ____ I 
•146 1460380 • [COTA RESERVADA ME/EPP] - Pão · . i , . . Sigilos 1 
~ __ -~ n_E~;i"_brn11~0/d_e_~ -\ .f~rin}~~i o re_finada. ________ ---~u111dade ~5~_:??.~.i S1g'.lº_:.º '~ - _ J 
, ~60406 - Pão fom1a mte1c,rral c/ centeio fatiado, embalagem : . . . Sigilos 
1147 individual. a roximadamen1c 500g pacote . 1.200 1 S1g1loso O 1 
, ____ ..,______ •. __ , ·--- ---- -· -·--·-------- - .J...... -· ·- ·-· rc;;: ·- --·- _, 
L :_ ____ _ ____ _ _ __ , _ Valor Total _ .... .. . . .... _ ... ... . . _ __ §Jgi!~~ç ·•···- .... ___ J 

No ta : wtú talidad<) dos quantitmi,11s de l:ada i1c111 dl'Slina-sc t\ Sccrclurin Munidpul d,.; Snúdc. úri;r1o g.crcnci ndor e ún ico pnrticipnntc da 
!\ta de Rcgis tro rk Preços. Os vnlorc, unitári se totais são sigilosos. n◊ · tcnno~ do art. 24 da Lei rr' 1-L t:D . th: :!021 . 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de Imperatriz enfrenta um desafio significativo na garantia do fomecimento regular e 

adequado de gêneros alimentícios destinados ao Hospital Municipal de Imperatriz (HMI). A nutrição hospitalar 
é crucial tanto para a saúde de pacientes em tratamento quanto para a manutenção das condições adequadas de 
trabalho dos profissionais de saúde que atuam nas unidades hospitalares. A carência desses insumos pode 
impactar negativamente a qualidade do atendimento prestado à população, levando a consequências adversas 
para a recuperação dos pacientes e para a eficácia das atividades laborais dos trabalhadores da sa(1de. 
A alimentaçã.o hospitalar é um serviço essencial diretamente relacionado à recuperação dos pat'.ientes internados, 
à manutenção da assistência adequada aos acompanhantes e ao suporte nutricional dos profissionais de saúde. 
A falta de gêneros alimentícios comprometeria não apenas a nutrição adequada· dos pacientes, mas também o 
equillbrio metabólico necessário pum a evoluçã.o do quadro clínico e a eficácia dos tratamentos médicos. 
Adicionalmente, deve-se considerar que a saúde é um direito fundamental garantido pela Constituição Federal 
de 1988 (art. 6° e art. 196), sendo dever do Estado assegurar sua proteção. A inércia diante da situação descrita 
implicaria risco direto à saúde da população, podendo acarretar danos irreversíveis ao bem-estar coletivo, à 
integridade tisica dos pacientes e à credibilidade das instituições de saúde. 

3.2. A fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A presente aquisiç1lo está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2026, sob o código 

39. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFlCAÇÃO DO PRODUTO 
5. l. A descrição da solução como um todo, considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto 

e11<.:ontra-se ponnenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

6.1. 

6.2. 

6.2.1. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os requisitos da contratação, como cri térios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou ainda a 
vedac;ão de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizados cm tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar. 
Sem prej uízo do detalhamento constante do Estudo Técnico Preliminar, constituem requisitos obrigatórios e 
objetivos da contrataçilo, a serem observactos pelo licitante e pelo futuro contratado, sob pena de recusa da 
proposta ou do objeto: 
Padri\o de qualidade e segurança dos alimentos: todos os itens deverão atender às normas de qualidade, 
identidade e segurança alimentar expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANYISA) e, no que 

--------~-----------------
Secretaria Municipa l de Saúde I CNPJ: 00.939.023/0001-66 
Av. Oorglval Pinheiro, nQ 47, Centro, l_mperatríz, Maranhão, Brasll 
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couber, pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), inclusive quanto à rastrcabilidade, à rotulagem e ao 
prazo de validade; 

6.2.2. Regularidade sanitária do fornecedor: o fornecedor deverá possuir licença san itária (alvará sanitário) vigente. 
expedida pelo órgão de vigilância sanitária estadual ou municipal competente, compatível com a atividade de 
comércio, distribuição, armazenamento ou fabricação de gêneros alimentícios, confonne exigido no subitem 
15.4 deste Termo de Referência; 

6.2.3. Inspeção oficial dos produtos de origem animal: carnes, aves, pescados, embutidos, leite, derivados lácteos e 
ovos deverão ser provenientes de estabelecimentos registrados em serviço de inspeção oficial (SIF, SIE, SIM 
ou SISBI-POA), com indicação do respectivo registro no rótulo ou na embalagem, nos termos da Lei 11º 1.283, 
de 1950, e do Decreto nº 9.013, de 2017; 

6.2.4 . Atendimento às normas sanitárias de manuseio, armazenamento e transporte: os produtos deverão ser 
manuseados, acondicionados, armazenados e transportados de acordo com as regulamentações sanitárias 
vigentes, com observância das temperaturas de conservaçllo indicadas pelo fabricante e pela legislação, de modo 
a preservar a segurança alimentar de pacientes, acompanhantes e profissionais; 
Natureza do fornecimento: o fornecimento possui natureza contínua destinado a atender necessidade 
permanente do Hospital Municipal de Imperatriz (HMI) e do Hospital Municipal Infantil de imperatriz (HMII), 
nos termos do art. 6°, inciso XV, da Lei nº 14.1 33 , de 2021, com entregas parceladas conforme a demanoa de 
cada unidade, observado o disposto no item 12 deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora. 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

1 O. l. 

11.1. 

11.1.3. 

12.1. 

12.2. 

LU. DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11 . DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
Em confonnidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos 1 e HI, 
alterados pela Lei Complementar 14 7, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação exclusiva de 
Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 
Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte 
- EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 
Na lici tação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
lance. nos termos do §2° do art. 44 da LC 123/2006; 

12. DA VfGÊNCIA CONTRATUAL 
Por se tratar de fornecimento contínuo, assim entendido aquele destinado à manutenção de necessidade 
permanente da Administ ração, nos termos do art . 6°, inciso XV, da Lei 11º 14.133, de 2021, os contratos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência de 12 (doze) meses, contados da data indicada no 
instrumento contratual, na forma do art. 105 da mesma Lei, conforme decisão motivada registrada na fase de 
planejamento e aprovada pela autoridade competente. 
Os contratos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permiiida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qua lquer das partes, nos termos 

Secretaria Municipa l de Saúde I CNPJ : 00.939.023/0001-66 
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do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo a presente previsão a autorização editalícia exigida pelo referido 
dispositivo. 

12.3 . A Administração atestará, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários 
vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, podendo extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem, hipótese em que a extinção ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá 
ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data, nos termos do art. 106, incisos li e Ili e§ 
lº, da Lei nº 14. 133, de 2021 . 

12.4. A expressão "aquisição eventual e futura" refere-se exclusivamente à Ata de Registro de Preços, que não obriga 
a Administração a contratar, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133, de 2021, ao passo que o regime de 
fornecimento contínuo disciplina os contratos que dela decorrerem. 

12.5. Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

.6. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1 . Os preços propostos deverJo incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de 

quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias a que estiver 
sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e fabricante, 
quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valortotal (numérico e por extenso), p,,izo 
de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XJV) 
14.1. Solicitar o fomecimento dos produtos, por meio de ordem de fornecimento ou nota de empenho assinada pelo 

GESTOR, encaminhada via e-mail; 
14 .2. Proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados; 
14.3. Fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações necessárias ao integral cumprimento da Ata de 

Registro de Preços ou documento equivalente; 
14.4. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos ajustados, anotando, em registro próprio, com a ciência do 

representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato ou documento 
equivalente, podendo, cm razão de falhas porventura observadas, notificá-la relativamente a qualquer 
irregularidade encontrada, determinando as providências para a regularização do que for necessário. 

DO CONTRATA.DO (art. 92, XIV, XVl e XVII) 
14.5. indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para tratar, ajustar e 

providenciar com e pura a CONTRATANTE, receber requis ições, intermediar a comunicação com o GESTOR 
e responder pelo fornecimento a respeito da qualidade, prazos e eventuais alterações. A indicaç,ào deverá conter 
nome, endereço, e-mail e telefone da pessoa escolhida; 

14.6. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação técnica 
exigidas na licitaçi!o; 

14.7. substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua execução; 

14.8. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização exercida 
pelo GESTOR; 

14.9. informar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadas à entrega dos 
produtos ou a iminência de fa tos que possam prejud icar a perfeita execução do contrato; 

Secretaria Munlclpal de Saúde I CNPJ: 00.939.023/0001-66 
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14.11. 

14 . .12. 

14.13. 

14.14. 

15.1. 

15 .1. 1. 

15.1.2. 

15.1 .3. 

15.1.4. 

15.1.5. 

15.1.6. 

15.1.9. 
15.2. 

15.2. 1. 

1.5.2.2. 

15.2.3. 

15.2.4. 
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prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas solicitações se sujeita a 
atender prontamente; não negociar, em operação com empresa de fomento mercantil , títulos ou créd itos que 
acaso tenha com a CONTRATANTE; 

não usar a Ata de Registro de Preços para prestar caução ou fazer quaisquer operações financeiras, sem expressa 
aqu iescência da CONTRATANTE; 

manter vigente, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do contrato, a licença sanitária exigida 
na habilitação, apresentando-a atualizada sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 
entregar os produtos em confonnidade com as nonnas da ANVISJ\ e, quando for o caso, do MAPA, com 
rotulagem regular, identificação do lote, data de fabricação e prazo de validade, observada a validade mínima 
fixada na cspeci ficação de cada item; 
transportar os produtos em veículos adequados e higienizados, dotados de refrigeração ou isolamento térmico 
para os itens perecíveis resfriados e congelados, preservando a cadeia de frio e as c,ondições de conservação 
indicadas pelo fabricante e pela legislação sanitária; 
apresentar, E.empre que solicitado pela fiscalização, a comprovação do registro dos produtos de origem animal 
em se rviço de inspeção oficial (S IF, SlE, SIM ou SJSBI-POA). 

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da segu inte documentação: 
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www .portaldúempreendedor.gov.br; 
No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamen1c J'cgistrado 
na Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede., acomranhada de prova da indicação dos seus administradores; 
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecti va 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº S. 764, de 1971 ; 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização para funcionamento 
!.!Xpedido pelo órgilo competente. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, salvo se a fase de habilitação anteceda a de apresentação 
de propostas e lances. 
Prova de inscri~-ão no Cadastro acional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de 
Si tuação Cadastra l, emit ido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir 
situação cadastral ati va para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no 
cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se 
tratar de prestador de serviço. 
Prova de regularidade com a Fazenda Federal , mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
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a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
ela Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Ce11idão 
Negativa ou Positiva com Efeitos dl! Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

5.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na fomrn da lei. 

15 .2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efe itos de 
Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

5.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tribuíos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra' equivalente, na fonna da lei . 

15.2.8. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, emit ida pela Caixa Econômica Federal; 
Prova de regu laridade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme A11. J" da Lei Nº 
12.440/2011); 

15.2.9. D0claração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de l 6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIIl do 
art. 7° da Constituição Federal; 

l5.3 . HARrLITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 

15.3 .1. Certidão negativa de foitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de 
execução patrimonial em caso de pessoas flsicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública 
ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

-.3 .1. 1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de 
Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicflio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 
participação na licitação . 

. 3.2. Certidão de Execução Patrimonial, tanto da empresa quanto do(s) sócio(s), expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de 
apresentação da Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 
Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

5.3.3 .1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

5.3.3.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de I3alanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 
devidamente registrado na fonna da lei . 

5.3.3.3. As sociedades ~mpresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 
2021, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais · e previdenciários poderão 
apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, 
obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2° da citada instrução quanto à assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto à Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Púb!icas Brasileira - !CP-Brasil. 
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15.3.4. 

15.3.5. 

15 .3.6. 

15.3.7. 

15 .3.8 . 

15.4. 

15.4.1. 

15.4.2. 
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Declaração, assinada por profissional da área contábil dev idamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índ ices econômicos nos termos do § Jº do art. 69 da 
Lei nº 14.133, de 2021, aplicando-se as seguintes fórmulas: 
Índice ele Liquidez Geral(:! 1,00): 
~,G = (Ativo Circulante + Rea lizável a Longo Prazo) + (Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante) 
lndicc de Liquidez Corrente(~ 1,00): 
LC = Ativo Circulante + Passivo Circulante 
Índice de Solvência Geral(~ 1,00): 
SG = Ativo Total+ (Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante) 
Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 
(LC) e Solvência Geral (SG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 
Justificativa dos índices (art. 69, § 5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): os índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente 
e Solvência Geral iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro) são os usualmente adotados pela Administração 
Pública para aferição da capacidade econômico-financeira, não configurando exigência restritiva. Sua adoção 
se jus'tifica pela natureza contínua e parcelada do fornecimento, pelo vulto da contratação e pelo prazo de 
pagamento previsto neste Termo de Referência, que exigem do fornecedor capacidade de supo,tar, com recursos 
próprios, a aquisição, o armazenamento e a entrega regular dos gêneros alimentícios até a liquidação da despesa, 
ele modo a não comprometer o abastecimento das unidades hospitalares . 
As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o 
exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio 
liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização 
para a data de apresentação da proposta através de [ndices oficiais. 
O Microcmpreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos 
na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício; 
A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
Comprovação de aptidão para o fornecime.nto de gêneros alimentícios compatíveis em características com o 
objeto desta licitação, por meio .da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, sem exigência de quantitativo mínimo; 
Liccn~·a sanitária (alvará sanitário) vigente, expedida pelo órgão de vigilância sanitária estadual ou municipal 
competente do domicílio ou sede do licitante, que contemple a atividade de comércio, distribuição, 
armazenamento ou fabricação de gêneros alimentícios, corno prova do atendimento de requisito previsto em lei 
espech1I, nos termos do art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 202 l, combinado com o a,1. 1 O, inciso IV, da Lei 
nº 6.437, de 1977; 
Os atestados d,! capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executlldo o objeto contratado, dentre outros documentos. 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 
16.1 . O prazo de entrega dos produtos será de até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento da ordem de 

fornecimento ou da nota de empenho, de fonna parcelada, de acordo com as necessidades do Hospital Municipal 
de Imperatiiz (HMI) e do Hospital Municipal Infantil de Imperatriz (HMII), nos locais por eles indicados. 

16.2. As entregas observarão as rotinas do Serviço de Nutrição e Dietética do HMI e do HMII e da Secretaria 
Municipal de Saúde, sendo realizadas nos dias e horários de expediente ou conforme cronograma fixado pela 
liscalização. 

16.3. No ato da entrega, os produtos deverão apresentar prazo de validade compatível com a especificação de cada 
item, embalagem íntegra e rotulagem em conformidade com a legislação sanitária, sob pena de recusa. 
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16.4. ?s. produtos perecíveis, resfriados e congelados deverílo ser entregues nas temperaturas de conservação 
1~d1~adas pelo fabricante e pela legislação sanitária, cabendo à fiscalização recusar aqueles que apresentem 
sma1s de descongelamento, alteração de cor, odor ou textura, ou violação da embalagem. 

16.5. Os hortifrutigranjeiros deverão ser entregues frescos, em grau de maturação adequado ao consumo, livres de 
danos tlsicos, mecânicos ou de pragas, e os produtos de origem animal deverão ostentar o registro do serviço cte 
inspeção oficial competente. 

17.1. 

17,2. 

17.3, 

17.4. 

17.5 . 

17.6. 

17.7 . 

17.7. 1. 

17.7.4. 

17,7.5. 

17.8. 

17 .8 .1. 

17. MODELO OE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexccuç1Io total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal fomialidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico 
infonnado pela contratada na sua proposta comercial. 
O ·órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçilo do plano de fiscalização, que conterá infom1ações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) tiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técni.ca 
O !iscai técnico do contrato acompanha.ni. a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou do defeitos 
observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato em itirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a sil11ação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do coutrato sob sua 
responsabilid,1de, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do comrato atuará 
tempestivamente na solução do problerna, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

________ .. __ ---------- --
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17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e elas prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade e.la 
administração. 

17 .1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contr:ito, dt: todas as ocorrencias 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

l 7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17 .13. O gestor do contrato tomará providências para a forma lizaçilo de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicaçilo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confonne o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestào nos tennos do 
contrnto. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espec!ticos consignados no 

Orçamento Geral do Município de Imperatriz, cuja indicação, por se tratar de licitação para registro de preços, 
será exigida somente por ocasião da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, nos termos do art. 
17 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19. l. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitiido, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prej uizo da aplicação 
das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação ela qualidade e quant'idade 
executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
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No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do arL 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
O prazo pura a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, j untamenle com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 
Os _bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substiiu!dos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da noti ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apl icação 
das penalidades. 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administra.ção, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execuçilo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
O prazo pam a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia á 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
Recebida n Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. Para fins de liquidação, o setor competente 
deverá verificar se a nota fisca l ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de cxecuç~o do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
Havendo erro na apresentação da nota fi scal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus para o contratante; 
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao refe1ido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
A Administração deverá realizar consulta ao SlCAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razilo que impeça a participação em licitaç.ão, no âmbito do órgM ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

- ---·--------
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Constat~ndo-se,junto ao SICAF. a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgilos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e' necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Hav~ndo a efetiva t!xecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçilojunto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. Independentemente 
do percentual de tributo inserido na planilha, quando houve.r, serão retidos nu fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial , de que faz 
jus ao tratan,ento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

21. DA .FORMA E CRITÉRfOS DE SELEÇÃO DO .FORNECEDOR 
O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para 
REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 
do ali . 6°, inciso XLI, do art. 28, inciso l, do art. 33, inciso 1, e dos arts . 82 a 86 da Lei nº 14 .133, de 2021. 
A adoção <la modalidade pregão decorre da natureza comum dos bens, cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6°, 
incisoXIII, e art. 29 da Lei nº 14 .1 33, de 2021. 
O modo de disputa será o aberto, no qual os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos 
e sucessivos, nos tem10s do art. 56, inciso 1, da Lei nº 14.133, de 2021. 
A adjudicação por item justifica-se por se tratar de objeto divisível, composto po:· gêneros alimentícios 
independentes entre si, comercializados por fornecedores de segmentos distintos (hortifrutigranjeiros, cnrnes, 
latic!níos, panificação e mercearia), o que amplia a competitividade e o aproveitamento das peculiaridades do 
mercado, em atenção ao princípio do parcelamento previsto no art. 40, inciso V, ai inea "b", da Lei nº 14. I 33, de 
2021. 
Da inversão de fases: nos termos do art. 17, § Iº, da Lei n" 14.133, de 2021, a fase de habili tação antecederá as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, o que deverá constar expressamente do edital. 
Justificativa: o objeto destina-se ao abastecimento contínuo de unidades hospitalares, em que a regularidade 
sanitária e a capacidade operacional do fornecedor (licença sanicária, condições de armazenamento e de 
transporte, inclusive cadeia de frio) sí'lo condições essenciais à segurança alimentar de pacientes, acompanhantes 
e profissionais de saúde. A verificação prévia da habilitação assegura que somente fornecedores aptos participem 
da disputa de l:lnccs. 
Benefícios: a) evita que a sessi'lo pública, composta por l 47 (cento e quarenta e sete) itens, seja sucessivamente 
interrompida por inabilitações do arrematante, com a convocação dos licitantes remanescentes e a reabertura de 
negociações, conferindo maior celeri dade ao certame; b) desestimula a participação de licirantes $em condições 
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de habilitaç.ão que oferecem l~nces inexequiveis, preservando a fidedignidade dos preços a serem registrados; 
c) 1:eduz o risco d~ d~s~bustec11nento dos itens perecíveis. cuja falta compromete a dieta hospitalar; e d) confere 
maior ~egurança Jllrld1ca à contratação, ao concentrar a análise de habilitação em etapa própria e anterior ao 
conhecnnento dos preços. 

Na hipótese de inversão de fases, todos os licitantes deverão apresentar os documentos de habilitação, nos termos 
do ari. 63, inciso 11, da Lei nº 14.133, de 2021, ressalvados os documentos relativos à regularidade fiscal, que 
seri1o exigidos somente após o julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, conforme 
art:. 63, inciso III, da mesma Lei. 
Do orçamento sigiloso: o orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei 
nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas, e será tomado público apenas e imediatamente após o julgamento das 
propostas. 
Justificativa: o mercado de gêneros alimentícios é amplo, com elevado número de fornecedores e forte variação 
de preços. A divulgação prévia do valor estimado tende a ancorar as propostas e os lances no limite orçado, 
desestimulando reduções mais expressivas. O sigilo induz os licitantes a formularem seus preços com base em 
seus próprios custos e margens, favorecendo a efetiva competição e a seleção da proposta apta a gerar o resultado 
mais vantajoso para a Administração (art. 11, inciso l, da Lei nº 14.133, de 2021), além de reduzir o risco de 
alinhamento de preços entre concorrentes. 
O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo, nos termos do art. 24, inciso 1, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
O valor estimado servirá de critério de aceitabilidade das propostas, podendo o agente de contratação ou 
pregoeiro negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, na forma do art. 61 da Lei nº 14.133, 
de 2021, sendo desclassificada a proposta que, após a negociação, permanecer acima do orçamento estimado, 
nos tennos do urt. 59, inciso UI, da mesma Lei. 

22. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22. l. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de contratações frequentes, com 

entregas parceladas confonne a demanda das unidades hospitalares, e pela impossibilidade de definir 
previamente o quantitativo exato a ser consumido, em razão da variação da taxa de ocupação de leitos e das 
prescrições dietéticas, enquadrando-se nas hipóteses do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023. 

22.2. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Saúde de Imperatriz, à qual se 
destinam os quantitativos indicados na tabela do item 2 deste Termo de Referência. 
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, prorrogável por 
igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133, de 202 l. 
O licitante deverá cotar a totalidade do quantitativo previsto para cada item, não sendo admitida a oferta de 
quantitativo inferior, nos termos do art. 82, incisos li e IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.5. Não serão admitidos preços diferentes em razão do local de entrega, da forma de acondicionamento ou do 
tamanho do lote, considerando que todas as entregas ocorrerão no Município de Imperatriz (art. 82, inciso Ili, 
daleinº 14.133,de2021). 

22.6. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obriga a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.7 . É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das alterações 
dos contratos dela decorrentes, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.8. Será formado cadastro de reserva com os licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante 
vencedor, observada a ordem de classificação do certame. 

22.9. Será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades não participantes, observados os 
requisitos e limites do art. 86, §§ 2º a 5°, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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22 .10. Os preços registrados podenlo ser alterados em decorrência de redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, observados o art. 82, inciso VI, e o art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 
14.133, de 2021, e a regulamentação aplicável. 

22.11. O regist~o d? fo~·necedor será can~clado quando este: a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 
sem motivo JList1ficado; b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, 
no prazo estab~lecido, se_m justificativa razoável; c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este 
se tornar superior ao praticado no mercado; ou d) sofrer sanção prevista nos incisos llI ou IV do urt. 156 da Lei 
nº l4. l 33 , de 2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa (art. 82, inciso Vlll, da mesma Lei ). 

23.1. 

23.2. 

23.2. 1. 

23.2.2. 

23.2 .3. 

23 .2.4. 

23.J. 

23.4 . 

23 .5. 

23.6. 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
C~mete infraçi!o administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor que: a) der causa 
à mexecução parcial do contrato; b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total 
do contrato; d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; e) não mantiver a proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; g) 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da lici tação sem motivo justificado; h) apresentar 
declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a lic itação ou a 
execução do contrato; i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; j) comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação; 1) praticar ato les ivo previsto no art. 5° da lei nº 12.846, de 2013. 
Serão aplicndas ao responsável pelas infrações administrativas, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 , 
as seguintes sanções: 
Advertência, quando der causa à incxecução parcial do contrato e não se justificar a imposiçil.o de penalidade 
mais grave (art. 156, § 2°); 
Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculada sobre o vaiar 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias, após o qual a Administração poderá considerar 
caracterizada a inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais sanções (art. 162); 
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 
parcial , e de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou da Ata de Registro de Preços, no caso de 
inexecuçào total ou das demais infrações previstas no subitem 23.1, observados os limites do art. 156, § 3º; 
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Imperatriz, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas infrações das alfneas "b" a "g" do subi tem 23.1 , quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°); · 
Declaração cfe inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (tr@s) a 6 (seis) anos, nas infrações das 
alíneas "h" a" !" do subitem 23.1, bem corno nas das alíneas "b" a "g" que justifiquem a imposiçilo de penalidade 
mais grave ( art. 156, § 5°). 
Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades 
do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade (art. 156, § 1 º). 
As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a de multa (art . 156, § 7°). Se a multa e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmeme devido ao contratado, além da perda desse valor, a diferença se rá cobrada administrativa ou 
judicialmente (art. 156, § 8°). 
A aplicação das sanções observará o devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa, nos temias dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo as 
sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade precedidas de processo de responsabil ização 
conduzido por com issão. 
A aplicação das sanções nilo exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração (art. 
156, § 9°). 
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Imperatriz - MA. 09 de setembro de 2026. 

Thal Silva 
Oir&tú \1 1 HMII 

f:,- 36"3 

Thaly nt § ilvn 
Diretora Geral Hospital Muníé1 ai de fmperatriz-HMI 

Responsável Tecnica 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Saúde, 00.939.023/0001 -66 
Fundo Municipal de Saúde 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A prnsent~ contratação encon tra-se om conformidade corno f::>lano de Contra tações Anual 
exercício 2026, de acordo com o planejamento Prévio, renlizado por esta Prefeitura. Item: 
39. Conforme publicação no Diário Oficial Eletrônico de Imperatriz, Decreto Municipal nº 
139 de 30 de abri l de 2026. 

Equipe de Planejamento 
Giovanni Oliveira Nogueira; Lailla Dayenny Ferreira Cortez; 
Miryellen Oliveira Pontes; e Thalyne Santos Silva 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Imperatriz enfrenta a necessidade de garantir o fornecirrmnto 
adequado e contínuo de gêneros alimentícios dEistínados as coordenações da secretaria 
municipal de saúde garantindo nutrição hospitalar para pacientes e profissionais de 
saúde. 

Em atendimento ao inciso Ido art. 18 da Lei 14. '133/202 ·1 o presen te instrumento caracteriln 
a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interE,sse pl'Jblíco 
envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da nec(➔ssidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefe itura Municipal de Imperatriz enfrenta um dnsafio significativo na garantia cjo 
fornecimen to regular e adequado de gêneros alimentícios destinndos ao Hospital Municipal de 
Imperatriz. 

A nutrição hospitalar é crucial tanto para a saúcje de paciontns rnn tra tarnonto qwmto para a 
manutenção das condições adequadas de trabalho dos profissionais cJe saúde que atuam nas 
unidades hospitalares. A carência desses insumos pode impactar negativamentE) a qualidade do 
atendimento prestado à população, levando a consequências ;:idversas para a recuperação dos 
pacientes e para a eficácia das atividades laborais dos trabalhadorns da saúdo. 

A alimentação hospitalar é um serviço essencial dirntarnentc relacionado ó rncuperação dos 
pacientes internados, à manutenção da assistência adequada aos acompanhantes e ao suporte 
nutricional dos profissionais de saúde . A falta de gêneros alimontic10s comprometeria não aponas a 
nutrição adequada dos pacientes, mas também o equilíbrio motubólico necessário para a evolução do 
quadro cl ínico e a eficácia dos tratamentos médicos. 

•refeitura Municipal de Imperatriz ·· MA I CNPJ: 06 .158.455/000l•Hi 
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Por conseguinte, o Hospital Municipal de lmperatri.z - HMI/HMI I, unidade t1osp1ta lar cfo µorla 
aberta de urgência e emergência, integrante da rede municipal do saúde, formalizou, por meio do 
Ofício nº 396/2026 - HMI/HMII , subscrito pela Diretoria Geral da unidade, sol icitação do abertura de 
processo licitatório destinado à contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros 
alimentícios, com vistas a suprir as necessidades nutricionais de pacientes, acompanhantes (~ 
colaboradores em plantão 

Consoante expos to pela u111düdr~ clornandílnte , o hospi tal dispôn de cot"inha industria l própria 
e de departamento cje dietética e nutrição es truturadc , responsl oi polo preparo ,fo se,s rotoiçôes 
diárias - desjejum, colação, almoço, lancho, jantar o ceia noturna - -, sendo o fert,Jdas, eni múcfü:i , 
entre 1.800 (mil e oitocentas) e 2.000 (duas mil) refeições diárias nas ckpcndências (jo Hospital 
Municipal de Imperatriz e do Hospital Municipal Infantil do Imperatriz. 

Desta feita, consigna o HMI que a manutenção regulnr e contínua do fornecimento de gêneros 
alimentícios reve la-se medida imprescind ível à continuidade da assistência á saúd e prestada pela 
unidade, porquanto a adequada nutrição consti tu i elemento essencial ao processo de recuperação 
clínica dos pacientes ínterna(jos, à luz do disposto no art 196 da Constituição r:·ederal e na Loi nº 
8.080/1990. 

Ato contínuo, o Depa rtamento de Contratações Públicas ern resposta consubstancindn no 
Memorando nº 155/2026 , informou que o saldo remanescente da ata/contra to de tornecimonto de 
gêneros alimentícios atua lmente vigente restou insuficiente para fazer frnnte à elevada demanda do 
Hospital Municipal de Imperatriz -- HMI/HMII , circunstância que impôs a necessidade de ad itivo 
quantitativo ao ajuste em curso. 

Registrou o referido setor técnico que o aditivo quantitntivo, embora apto a suprir, em caráter 
emergencial, a insuficiência momentânea de saldo. configurn solução de na tu reLa oxclusivmnent,: 
transitória e do Gurto pra10, porquanto limitaao nelo porcnr.tual ietJa!rnonte :ldmi tido para acróscirnos 
contratuais e insuficionte para o atendimento contínuo e regulw da jcmwrnJa ostr\.:tumi da unidado 
hospitalar. Consignou, por consenuinte. a irnprescinditlilidl:ldo da defla9rt çôn <JC 1101: 0 procedí•r.onto 
lici tatório apto a assegurar, de forma deíírntívn e ten1postiva, o abastúcimento da unidôd0. 

A conjugação das informações prestadas pela unidade dnrnandanto o pülo Setor di:; Contratos 
evidencia , assim , a confíguração de necessidade administrativa atua l, contínua o cl<~vidarnünle 
motivada, apta a justificar, sob o aspecto técnico, a mstauração de novo proceclimcnto licitatóno para 
a contratação do objeto em referência . 

Tendo as informações supramEmcionadas em vista. a prnsonte justificativa encon trn amp8ro 
no art. 18 da Lei n° 14.133/2021, que disciplina a friso do plnnojamento da contratação o eota t.>olece a 
elaboração do Estudo Técnico Preliminar corno etapa npta a caractcri1-ar o interC::ssü pt'.J bl ico envolvicJl) 
e a alinhar a contra tação pretend ida à rneihor solução c:io caso cuncroto; contonipla11do , ontm uutros 
elementos, a descrição da necessidade da contratação, a demonstração da prt)Vis[io da contralaçuo 
no plano de contratações anual . quando houver, e a justificativa técnica ü nconôrn icí:l da escolha do 
típo de solução a contrata r. 

Observam-se, ainda , no que couber, as disposições do art. 196 da Constitu ição Federal, da 
Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúcie) e as normas sanitarias expedidas pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA, apl icáveis à regulari zação du gêneros alin1E:ntidos cJestinados a fins 
especiais . conforme apontado pela própri8 unidade demandante> mn sua solicitação. 

A de finição pormenorizada do objnto, das espüci ficaçõüs túcnicas dos itens. < as quan tidades 
estimadas e da respectiva memória c1o cá lculo, por sua veL, permanecem a cargo oxclusi,10 da urfr·ade 
demandante, por deter o con t,ecimento técnico necessário ,:i corrnta rnensuraç,lo da dernanct::1 
competindo ao Hospital Municipal de Imperatriz - Htvll /HMII. por ín tNnH~dio do sua Direçt.-i o Gera l o do 
Serviço de Nutrição e Dietética , a responsabilidade pela elaboração, rl tualização e va lidaçf.io <l " 
plan ilha de itens e quantitativos constante do Anexo I do Ofício nº 396/2026, bem corno do relatório 
técnico de consumo médio dos últimos doze meses acrescido da rnargern de segurança adotada. 

Compete, do mesmo modo, à unidade demandante a indicação dos requisitos do qualidado, 
validade, reg istro san itário e demais condições de fornecimento r➔ en trega dos gêneros alimnntícios. 
cabendo ao presente Estudo f'écnico Preliminar tão sornen:n con,-ol idm , sob o aspecto formal C: lug,ll , 
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a motivação técnica apresentada pela unidade rcquisi ta11 to para rins cJo instn1çüo do procosso 
lici ta tório . 

Portanto. corn a <Jeflagruçao do novo procndirnonto licitatório protünrJo-so :lssoc1urar u 
ab;:i stecirnento conti nuo , regular e tempestivo de gõneros alirncntic io~ ,10 Hospil:J I Municipai d,, 
Imperatriz - HM I/HMII , superan(1o-se a insuficiência de saldo contra tual aponíadi:.l pelo Setor do 
Contratos e afastando-se a dependência de sucessivos aditivos quantil.::i ti vos, medida quo, conformo 
já escla recido, não se revela apta a suprir, de forma d<➔fmit iva , a necossidacJe estrutu,a l da unidt:tde. 

Alm eja-se. a inda, a m,mutenção da qual idade e da regu!artdado a assislôncia nutr icional 
prestada a pacientes , acornp.:rnhantos e colaboradores em plantão. em conform id<.1oe com a:; dir(Hriz.es 
técnicas do Serviço de Nutrição e Dietética da un idade e com as normas san,t,~rias vigon tos. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Imperatriz visa garanti r um fornecimento adequado o continuo de 
gêneros alimentícios para atender às necessidades nutricionais dos pacientos o profissionais de 
saúdo do Hospita l Munici pal de~ lmpora tri? . Com o objetivo do s •lecionar a proposta mais vantajosn 
por meio de cornpotiçfü) ~;(:quem os roquisilos mínimos que a soiuc.;;.10 cuntra t,·1 la tlüv0rf.1 ,Jten(wr 

1. Va riedade de Gêneros /\lime 111 ic10s: Os produtos o ferecidos cjove.11 i11ciuir - li rnon tos pmc➔civf:1: n 
não perecíveis , garantindo opções adequadas para dietas hospitalares espocíí iGus, corno d,otas 
normais, líquidas , hipocaló ricas , entre outras 
2. Padrão de Qualidade: Todos os itens devem atendor às normas (Jo qucJ lidade e segurança 
alimen tar, incluindo, mas não se lim itando a certificação de rastreab ilid;,1de e conformidane com as 
exigências da ANVISA. 
J . Validade dos Produtos : Os gêneros alirnen tícios <lovcm ter prazo do validade comrJa liv,ll cor11 e 
consumo , sendo no m ínimo do 6 meses para alirne11los nfü> perecíveis o 30 dias µara produtos 
perecíveis na data da .ntre1_1a. 
4. Condições de Armazenamen to: O fornecedor deve garantir condiçêios adcquadéls <jn trn1~SfJ(111c, e, 
armazenamento dos gêneros alimonticios . obedecendo a temperatura e un1iclooo c:spE:G1t1cHdas para 
cada tipo de produto. 
5. Capacidade de Fornecimen to: O fornecedor deve comprovar capacidade técn ica e logística pma 
atender à dema nda mensal estipulada pela Secretaria Municipal de Saúde, com quantidade 
suficiente para evitar desabastecimento 
6. f~cgistro de Fornecodor· O fornoCl!dor devo l istar clc !vidanwnto roqis trncJ o junto aos úrg~ios 
competen tes, inc:u,ndo inser içAo no Cndt1s!ro Nucionai c1 a 1 >e~:;u· 1 .JlH i:licr., / CNI 1.l ) ,J regu l;1rie1n d0 
fiscal e trabalhista . 
7. Atendirnenlo ~s Normas Sani tárias: Os µrodutos dovmn S '1,· rm nui;oados e dntre~ ut:S de' acordo 
com as regula mentações sanitá rias vigernes, garantindo a segurança al imenlaf dos pdcíemes e 
profissionais. 
8 . Proposta de Preço : O valor apresentado pelo fornecedor devo ser compat ível com os p(eços de 
mercado, con siderando pesquisa prévia em fontes oficiai s e base de preços. 
9 . Capacidade de Atendimento Ernergencial: O fornc➔cedor devo garantir atendimento de emerçJônci a, 
capaz de suprir demandas oxcopcionais ern até 24 horas. caso necess;'.irio, 
1 O. Ga rantia de Satisfação do Cl ienw: O co11tra to cJevc prever cl · u~ula:; que nssegurern o 
cumprimento das especi fi caçõos ú a sât is f ação dos usuários finais , com possibilidwfo d(:- rescisi!lo ern 
casos de não atend irnento . 

Esses requ isitos estabelecem parâmetros rigorosos para a seleção do fornecedor , çJarant indo que ~1 

contra iação atenda efe tivamente às necessidades da Secretaria f\1unic1pal de Saúde➔ de lrn r ern triz. 
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SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

1. Fornecimento Direto de Gêneros Alimentícios por Empresas Locais 
Vantagens: 
- Custo reduzido devido à proximidade geográfica, diminuindo despesas r.orn transporte . 
- Relacionamento mais próximo com fornecedorns locais , o que pode fa ,i litar negociações E, 

parcerias. 

-----" 
SeMus 

- Agilidade na encomenda e entrega ; possibilidade cfo reposiçüo rápida em c:aso de nocossidado 
urgentemen te. 

Desvantagens: 
- Variedacje limitada na oferta de produtos, podendo não Dlcri, ~c1r a todas a!> nccoss,o,;dns 

nutricionais . 
~ Risco de fornec imento irregula r caso o fornecec1or enfrente problemas oporaciom:11s ou 

financeiros. 
- Dependência de um número restrito do fornecedores , o quo pode afe ta r a cont1nuicJadü do 

serviço . 

2. Contratação por Adesão a Ata de Registro do Preços 
Vantagens: 
- Possibilic1ad f~ do contra tar d , forrm.i iig ii, aproveitando atas jf.l forrnali/..ad,,1s po1 outros 

órgaos públicos, sem necessidade de instaurar novo proccclirndnto licit,i tório completo. 
- Ganho de escara e mel~1orcs preços, urna vez que as atas normalmente s;-o oril;nd,'8 do processos 
licita tórios corn ampla concorrência . 
- Segurança jurídica, pois o processo de registro do proços já pa sou pola fase do lic:1tação, rnstm1du 
apenas a adesão. 
- Redução de custos adm inistrativos, com economia de tempo e recursos na instrução proccss;Ja i. 
Desvantagens: 

- DepencJêncin da exis tência de alas compatíveis com o ob1eto dosejado (nem sempre hú 
atJ vigcntu parn 9ônor os aliinon tic:ios com u~; ospecificaçôe:> 1wcc:\;~;urius,1 
- Limitação quantitativa : a a<Jcs~o devo respeitar os lirni tes do !orrwc1rnento p: ,)v1~tos tlêl at,; O(! 

origem e 11a legislação vigente. 
- Menor flexibilidade para adequação de condições contratu,11s. Já que o con trato dove stiguir os 
termos originalmente pactw-idos na ata. 
- Risco de atraso caso a empresa regis trada na <.! la n,1o consiga alcncfor à dem~rnda do ,nunicípio ern 
tempo hábil. 

3. Parcerias com Cooperativa s Ag rícola s 
Van tagens: 
- Promoção da economia local o d< senvolvirnonto susto11tbvol , adqu iríndc produtos dirot.:irrn:nte do 

produtores. 
- Flexibilidade na negociação e custornização de pedidos conforme demandas especí ficus. 
- Potencial para estabelecer programas de educação alimP.ntar e promoção de prá ticas saudóveis. 

Desvantagens: 
- Dificuldades na escala dn proc1uç8o podendo tia ver lirn i açôes no fornectr non to continuo liur nnw 

períodos de alla dema ndêl 
- Nocessidade de invüst1mcrntos mic1a1s para fo rmar ~Jtircc,nas du~,idoLJras r. co11fióvc:is . 
- Dependência das safras o con cfü_;óes c1imáucas, o quo pod(: im:,;Jctar a r(;gulw i<.Ji..wu de 

fornecimento. 
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4. Sistema de Compras Públicas via Plataforma Digital 
Vantagens· 
- Acosso a uma variedade ampla do fornecedores e produtos, promovendo a concorrência e 

melhores preços . 
- Possibil idade de compras programadas e contratação pontuul fucilitando a adaptação às 

mudanças nas demandas. 
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- Transparência nos processos de aquisição e facilidade na cjocurncntnçi:io " prnstaç{Jn <W c:01 ; [:.is. 

Desvantagens : 
- Dependência do tecnologia e plataforrmis digitais , pode1ido haver desafios parn fu ncio11órios que 

não estejam familiarizados com os sistemas. 
- Risco de parda de controle sobre a qualidade dos produtos . dependendo da ava liayÜ0 cjos 

fornecedores disponíveis n8 ri la taforma. 
- Prazo potencia lmente maior devido ao processo de contratação formal o anil liso da,- propoi-,t1b. 

Considerações Finais: 
Cada solução apresenta suas vantagens o desvantagens próprias orn relaçi.:io às ncce:ssicades da 
prnfeitura de Imperatriz e aos desafios enfrentados. A escolha deve sor baseada nurna análise 
cuidadosa dos objetivos do suprimento, orçamento disponivol e capacidade de gerenciarrwnto dos 
con tratos. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TO DO 

Aqu isição eventual e futura de gôncros alimentícios par;.1 mender às necess,d, dos (it; Hc,~;) tt:.il 
Municipal de lrnperntriz -- HML 

~:= QUANTITATIVOS E VALORES 

Para elaborar esta estimativa , foi uti lizado procüsso lici tatório n. 02 .0'1-.00.0081 /202,) real izado 
pela Secretaria de Administração e Modernização que culminou no PHE:GÃO ELFTHÔNIC(.1 COM 
f~ EGISTr~O DE PREÇO 006/2025, conforme Termo de Hoferôncia em anexo. 

Quanto ao item que não constava na referida licitação rea lizou--so urna pesquisa râpid,-1 do 
mercado, também anexada a este estudo. O valor totnl de cada item foi ca lculado rT1L1 ltiplicr.i11do-se o 
preço estimado de 2025 pela quantidade informada na planilha do Documento de➔ fo rrrn1l1zaç~G d,t 
demanda. 

A tabela a seguir apresenta a estimativa detalMda para todos os itons. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1 rr~M CATMAI Dl: SCHIMINAÇÃO /\1-'f{! :S. W .l Of~ UNI !',\f{IO 

31041? Crcrnogcma. 500g. Validac1o 111in . 120 riacolli 43?0 11 l38 
dias. 

Amido milho min!Jau pó baunilhu tipo 1 

----+ _____ _. __ ______ ________ _ ___ _____ - . ·--···-····-·-- - - ------····-·L -.-·- . . , ·-·· - ·--··-·-··-· 
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Nº 
e/ 

• ('f ?>.' { 1=1; ··., 
':"e-.,_ ~"/- 1 __ :,~~j?53 . ! 

\ SEMÜs··-- i ,, 
"'• ... ··--··•··· 

2 458906 Arroz agulhinha intngral longo fino tipo 
µur;ow ;>,l()() 1~$ 1. PC'T 1 kç1, Validade mín. 12 incses. 10,ti/ 

Milho grão amarelo p/ rnungunz.'1. 
3 27926?. lcrnbalagern 4ó0ç.J. o00g . Va lídacle rnín. unicJaclo 1 ;>()() f-< S 

6 rll(:SUS . 

....... ----+------ ---·· - . --- ....... _ ........... ... _ .. _ ..... -·- .. ·- -·- .. , _________ ....... _·-·r ---.. ··-·-·· ................................. .. 

4 2/9262 

5 445485 

(j 463556 

Mill,o fjl'áO llfélll CO p/ rl1Ut1ÇJU l!Z,êÍ. 

Embalngom •150g. t1tOg. Validade mín. 
6 íl10S0S . 

Água minora i sem gés garrafa plástica 
retornável. Garrafão 201.. Conforrnn garr::ifao 
DNPM/ANVISA. 

Achc,cnlatado pó tradicional e/ 
vita111inas 1 kq. 1aliclado min. G mr:scs. 

pacotn 

1 
1 

1;)()() 

llUH 

----·- .... - .............. . 

n,90 

1 1 ----------+------------------------.. ·--;--- ------· .. ··-·-- ___ ...... ..................................... .. . 

7 463556 
/\chocotatado pó tradicional ct 
vitaminas. latas 400-5009. Validado 
rnin. 6 rnosos. 

lata 1 S400 f-:S 10,63 

----------+---------------...--------1-------l--- ------· .. ·-· .. ·--
ô 

u 

4G398B 
/\çucar cristaL pacotos x ?.kg. Valid,,cln 
mm. G TTlüSO$ 

r,cl0,,:anlo líquido sucraloso cJietó tico 
hico dosador. f·rasco 100ml. Valid,1êe 
1?. moscs . 

p.tc:olc· d 1 DO HS 9.40 

- ---------+-------------·----·-- -····-·---·-.. -.. ......... _,. ......... •«•--·- ................. - .. - ... --.-· .... -,.-,.-

10 236197 Adoçante líquido cstóvia dio\élico 100% 
frasco 43? F-<.$ 12,80 

natural. ao .. 1oom1. Valicladc 6 meses. 

------
445485 Águ,i minorai som gàs, copos 200ml. unk1ado ?013?. f~S 1.51 

12 459078 Amido batata fécula. Pacote 200g. p· cote i80 R$ t? :39 
Validado rnin. 6 mesos. 

. - ---- -------- ---- ·-· ,. , --------· - ·-· --·-·-• --·· 

Amido mandioca fócula polvilho a1.odo 
13 459080 tipo 1. Pacote 1 kg. Valicié;1de min, G ,Jacott, 1'111 f~S 

14 
·--

4
-~-

9
-
0
·,-
3
,,---+/1111ido rnanc! ioca tapioca saçiu art1f1cial -r:. ... 

1
.,

0 
·-,-~~-- ........... _ .... l .. ·.;:

0
·• .. --

mo~s. _____ t 
v ''t . ,·oo (]1,.vl/, (), " 'ª '-' ti po 1 paculo ,) ,u. 

----+------+--········-···-· ......... __ .. _ __ __________ -- ----- --- -- -- .... -· ... - ---· --· 

15 4670:j() /\rnido milho fécula som glútcn. Caixé1 unidndo l 300c f{$ 
!'iOOg. Va lidado rnin. 6 moscs. 

_ .. _·--+------+--------------- ----- __ ...... 

'16 

17 46050 1 

/\rro1 aqulhinh,, branco policlo lonyo 
fi no tipo 1. pacolo$ x tik!J. 

/\veia flocos finos brnnca contóni 
glúlen . Caixa 1 /0\J . 

1 HOO 

unidade 

H.02 

J(J ,;J(J 

-----+------+----------------t---·---··· ............ _ _ __ , ____ _ _ ___ . _ _ _ 

18 463697 
/\1.cilo ol iva pI;ro vi rgem acidez 0,8 .. ?11/0. 

Lata !,OOm l. Validado rn in. 1 ✓.o ctias 
ldta I í'JJ() 

_____ , ______ ,._ ______ _______ - - .. ------- .... _ ......... .J. __ ._,. 

1rcfoitura Munic.ipnl de Imperatriz - MI\ 1 CNPJ : 06.1S8.455/000I -1fi 
lui Barbosa, n~ 201, Centro, lrnpr.ratrii , Mar,rnh ão, 13r si! 

vww. impcr;,crit rna.60,.br 



1 1 
1 S.i!,,t::i p :11n, 1 fr i .a Íl l!JIUSd :..,rvnt.i ' 1 l 

10 4li3/0 I co11~l11 110 . ,,;.,c:Gtl: HOU!J- Va licJaclo mi11. ; !}dC{;t{• 1 ! :;1 l(l I\'~ ;n (1,l 
1/U c1ias 

·------ -------·--·- . ---- .. ..... _ ........ 1 . .. ·-· -·-··. ,. _____ 

8iscoito coco doce rosquinha sem 
20 245803 rccticio. pacotes 400g. Va lidade 120 pacote '1440 HS '.i ,3? 

dias. 

-----
íliscoito leito doce rosqu inha sem 

?i 316056 m choio. pacolü. 400g . Validad, 1 ?O pacow 1?00 f~ . !>,32 
di:1s. 

-· .... , ----· ---·~ ......... -... ,._..,,, ______ ... - -·· 
?.2 232236 

B,sco, to maizona coco mana. pm;ote:, 
f)HCOlü 1-1-'lú !,:, / H'1 400g. Validade 1 anu. 

---- - --·-------- -- ·------------ -·- --·•-- ------- .. ... 
Biscoi to chocolate rosquinha som 

23 460241 rechoio. pacotes 400g. Validado 1 ?.O pacato H •lO !{S 33 
dias. 

- - ----- --- ·-
;, -1 .1011 11<1 1'1<;cuilo !1.:;te m.illa<1o docn crowntc 

p:!GOlt ; 1?CC !-{$ (l/11 . :u,n ,vennit, \·,lliti,Hio G rrmsrn, . i ' 1 ---- •·-•·- --- __ .... _____ - - --- --- - -- - ---·---- -- ---- -· - ----·-·-·-----·- --
81sc:uit0 rn -1i1.ena som lactoso 0% 1 

?5 45G46D í)~11.:o~:-.: 1 '•1'10 l ':< nordura trans. •10üg. 1 
1 

- --·- --·-- ---·--- . ·---- ..... -------·•--.• --~-----• 

2ô 46023:i 
Biscoito salgé:ldo integral cream crackcr 

pacote 14-10 i~$ som reche io. 400g . Validado 10 meses. 

Café torrado moído tradic ional médi(I. 
? l 463583 P;icoto ?50g Solo /\BIC. V<:1lidado 6 p.tcute 14:100 r~s 

rnt::ms 

·····------- ----------·-- .-----· ------ -· ·-- -·- --· -----· -- --- ------ --- ----- -·--
2H 44741 4 

Carne bovina .:estola f)()(Jaçu 
kg 1'1-10 f ·~ 

congolacla . 1kg. ffogistro SIF/SISP. 
,~ 

?9 447436 
Carne bovina coxão duro moída 

k9 14400 H~ 
resfnndr1 . Embalagem 1 kg. 

--- ----·--
'.l() 1!4/43'.l 

C,mHi b, iv1n,1 coxão mole rnoirln 
kc 8'100 !\S 

rosfriuda 1 kq . !{ogistro S lf /Slt>f> ., 
----- ... ---- ····-· .. --- ------- --- -- ! __ - - . ·-·• ·- --· ---- ·--- ! --- -- -----

Carne bovina coxão nioln poça inteir.i 
31 447431 

connolc1e1a . 1kç; . 
---------

3?. 447495 Carne bovinél rabo cortado wngeladn. 
1kg . Registro SIF/SIP. 

Frango coxa e sobrocoxn inlüiro e:/ 
:13 447636 pel ./osso congelado. 1 kg . Registro 

SW/SII' . Validado '1 mesas. 

f -' ranno poito ,ntoiro ci polo/osso 
34 44 7596 <.:ongclado. Pacote lkfJ . l{otulagem 

nutr icional. 

35 4'17666 Bacon suíno orn mantas resfriado. 

•refe itura Mun itipa l de lmpcra t ri , - MA 1. CNPJ : 06.158 .45!i/0001- 1G 

tui Barbosa, n? 201, Centro, Imperatr iz, M arnnhão, fl ra~il 

vww.impLira tr iz.ma.r,ov.br 

1 
i 

'-11 ';}%(; 1 !-{~ 
1 
1 -- --- ---·- -·--- ---- - ---

__ ,, ____ , 
- •· .. ---·-·-·· 

kg 1800 H~ 

-- ----- ---~-.. --... --,~,.. ... •-~-

kg 1680 r~s 

--- __ , __ 
kg :-'l\t)OO l~S 

---1------ -• -·---- -·-- .. ---~-•--- - ----------·-·· 
ko ?1\0 r~~ 

9 i.JÜ 

··- .. ·-··-····-

s.~ g 

1 l.-i9 

-- ----
:v 10 

,10.n 

1\6.:,0 

-- -
-19 .26 

~ - --

·b.\lO 

2J.% 

------

í' /. OB 

-- ------· 
'.J(í 00 
--- . 



36 

:ri 

38 

39 

'10 

·-
,11 

42 

43 

·:~~ · 
. ·Í# 

447737 

44T/4b 

447674 

242'/75 

427816 

-- - --·-
4638'.)l 

463938 

463872 
____ ,. _____ , ,._ 

44 4ti38B4 

--
i♦ 5 46389!:> 

46 463904 

,'l'f 463916 

-------- -- ----··----
,id :1 n'.}cl3 , 

- -----· 
'19 4465'.M 

50 462662 

--
51 4,17/02 

- •-·• __ ,.. _____ 
1--

5n i'. 43382i' 

--· 

53 33Bfüj7 

5,1 4~8U:?U 

... 

Orelha suína cortada rosfnada cí kq í:40 otiquc-ti\ ,,alicii:Hic. ?1 ,!)() 

-·--i,.... - - ~----·-- u ·----~--

Pó suíno co1taGo resfrifülo e/ d1qunta 
k{l ;> ,l() 

valit1ado. RS 
---- --- --·---- -----

Hal10 suínu p .ça inteira c:ongularlo e.' 
kg / 1tü 

otiquota aliciado. 
··- --------·- ·-· ____ .. _ --··--- - ·•· 

Chá camomila alimentício. Validado 
k\J 4H rn ín. 120 dias. 

·-
Coc:o ralado dm;idrataclo 
doscmgordurndo som g lúton. Pnr:ot, p;;corc, D60 
100\,. Val iuacJe ü rnrnms. 

.. ---1-------- -- ·-·-i-·-·-- ·---·------ - -
. /\ ,;a fr :J<> po 1 ',1uai;n;-1t li: Pacutr: 1k\j 

fJdV,(; l\) % Validadn rnin. :í rnu,,os. 
-

Alt10 cabeça natural. Validado rn in. 30 
kg 12ü0 

dias. 
?B :-)1 

Canela pó. frasco ó0g. Val idado rnín . 6 
frasco f 2 

nwses . 
(i ,00 

----·-·-· - ··-·-·-·-·- ·--·-·-- -~-·--·---.. 

Cd lolinna . coentr o ú sa1s,1 nnturais 
!?UO 

Ma.;:o grnnde . 
1rn1ç0 

·---·ti{$ .. 
l, h!~, 

w-----~-•- ---·----- -·-·-- ___ ,. ___ ... ·- -·- ____ .,.~ ----- - ..... ---
l ' :vH noce folha Vaiid,1do rnin. (i 

kfJ r,() 
meses. 

' 
•IU rJO 

--·----... -·--• ·-- ··---·· 
Louro folha . Pacoto 1 Og. f.lilGO IU 600 - __ .. __ ,. ____ --·-·- -
Orégano desidratado. Pacote :-íOg. 

pi'ICOtC! 9fi 
Vali<ladn min. 6 incsos. 

-L 1 / 

........ ·- -·······----- -,•·-·-- ------·· .. ---··-'" ·- -·-·-··-·· 

lJ f .. J,.;d1l 1 p(,. ·: kt,. V.sl id;,(10 !Tll! \. d 1 :,,,.,ot(· : ·WC 
rno!\t; :;. 1 

j í~S 

·-··-···---· --•l - - -·--· ··• ........ ...... ......... .. 
1 

-------·-··· r -------- . 
Crt.!ilh) do !oito U1 tT ?1 •40'1/o 9or<.ll,ru 
Lata 2.00g. Validaci0 mín . 6 moscs . 

Doce arnoixa cm ct1lda. Lata 400g 
drenada. Validado mín . 6 moscs. 

·--
Linquiça calabrosa gro sa dnfumadé' 
rosfnada Pacote 5k9 

---- - - _,. .... _,_,,y .. ,. ___ ..... . ,., ___ 

1 ·:wnl1a arro? snca brarica so1n sal 

! lata j üti~} 
i 
i r'{S /,\-1 

----· ·- -·-•·-----·· - .. 

''º i I~$- _:~=:~~~ -:~= 1 

lata ?1\0 

- ------ - ·---······ 

~ í~$ 12!!,90 pacotu :100 
____ ,. __ -·- ----- ··-- .., ............ ··- ·-··--- .. . .... .. -·--+- ............. .............. ,_.. .. .. -·• ... . 

i 
' 

100% rwtural. 1>acotcs 500g \; ,_ilidathl (3 i j)él(; (:\( 1 :!Í'LI 
mestih. 

. ·-·--·-····-------·· __ ,. ·- ··- .... --· ·-
Farinha arroz. pré-co,.ida flocão p/ 
a limentação infantil. La ta 400g. IHW · 14•10 

380kcol/1 00g . 
. .. 

F;,nnrH·l rn ;.1rn1ioc,, sc•cH trm a<!H fimi í ;.,Jl;(! t(· ) 1 )0 
b ,H>.U a cidOI . 1 KfJ Val idé.!tiu 6 rnosu:;. i 

--- •-·- L .. ·- ----·-··•----• -·· ·- ·- . .. 

>rr.feltura Municipal de Imperatriz - MA I CNPJ : 06.158.455/000l· lG 

tui Ba rbosa, n2 201, Centro, lmpcratri2, Maranhão, Brasil 

vww.imperatriz.ma.gov.br 



55 45901"/ 
Farinhu milho amarela flocada pré•• 
cozida transgônica ,J forro. Lata 400g. 
360kcal/1009. 

pr1cotc 

-----+------+--------------- ---- ~ --~ 

56 459017 

4r'06fül 

Farinha milho amarela flocada pró•• 
cozida transr,ônica e/ ferro. pacoto!l x 
500q. 

pacow 

f·a, i11ha milho .i111;;1rol:i fu llú nilo 
tr,,11~w1n;co. p,,cote8 x f:1 00\J. V,.1 itcac0 1 ;,a,:,,rc 

·----+-------+-6-' •-~~o~os ·· ··- · ·•···•---·---·---· --l--····· __ _ 
Farinha trigo doméstico tipo 1 e:/ 

58 460265 fermento ct forro. f'aco to 1 kg. Validado pacote 
8 rnnsot;. 

----+ -·----+--·- ------------ ---

S9 465332 

60 459586 

61 44T/73 

fi,? 4fitl371 

f unntm lri90 industrial tipo 1 si 
fermento r:J forro Pacato. Validado !J 
111ú$üS. 

Formonto químico pó para bolo. Lato 
1 OOg. Validado mín. 8 rnosos. 

Prnsunto peru co1ic:!o fa tiac!o resfriado . 
Holulagcm nutricional. 

l\bt1cHl.o manteiga nat11rnl 1ª qualidfülc 
m,iduro. ValidDdC' semanal. i 

pacote 

lata 

kg 

kg 

--··· -···--·-----·-·- ·-•---.. ·-···"·•···--··------------ •. ·······---· .•. ···-·· · ··•·-· ......•... . ........• 1 ..... ·•·· ·· •.• •·· 

(),1 4íl4'.i!:J 
/\h<.H ,1X Í havaL t'.; l yt: ' \')(.1 ll<:il ld(,ll ';H!1~' illü t 
mó,í1:i ' faiic!aOt' som,rn,ll. ' ·· ·"':. ,(H' 

i ----i------+-·---······----------··············- t--··. -·· ····-····· 

64 46437/ Ba111ma da tClrra icompri cJa natural I~ 
qualidade. 

kg 

-l------+---------------+--····· •··•·•·· 

fifi 

tj() 

67 

68 

6\i 

-• •••-A")~-•-• 

/O 

/1 

4643H1 

46439'.l 

464398 

464401 

,\íilJ •1 U-1 

46441'1 

464418 

Banana prata/branca natura l grau 
móc110 amadumcimonlo. Va lidadn 
semnnal. 

' rr.ící tu, a Municipal de lmpcrat rí1 ··· MA I CNP1 : OC,.15ll .4!j5/000l -16 

!ui Barbosa, nº ítO l , Centro, lmp~r;1t rí1., Maranhão, (lrasil 

vww.impcrntri z.ma.gov.br 

kg 

i{$ 5 HH 

, , .,, !,() f{,, 

··t- . . ..... ····· 1 

__ J:u ----~"--. 

'i l i.l 

30.00 

l 1.80 

GOOO 

j 

- ------------------------------ -------' 



72 

46444 '1 

11fl:?712 

l':;i 4C2/1 7 

16 462722 

Mclüo ammt:lo natural maduro fmsco. 
Validade semana!. 

lJv;-1 rubi na iurol firrno e bom prosa ao 
cacho. 

Gü!at1na lar,mjn po arwmi i. Caix.i 11:i(J. 
Validode mín. Ei rnesos. 

Gelatina morango ;>ó animai. Caixil 
8!:,g , 

Cie:é,tina som sabor pó anIrnal isonta 
açúu:ir. Pacoto 85çi. Validado 6 mosm;, 

kg 

unid,ffl<: 

lJrll(Ji-JG(: 

"', 

, . ----,;,s~"'\ 
. CS'\aY \ 

\ . .....__ ____ .... __ f 

'- SE.;l"'fl ,;:.:: ··- . 
, w ..,') 

., ......... , .. 

l !J, 10 

-----------+----------- -------i------------- -------------
n 462727 

/8 462729 

463fl99 

C3elalina uva pó animnl. Caixa B!ig. 
Validado rnin. 6 meses. 

Goli.ltina sabores va riados pó animal. 
Pacote 1kg. 

Margarina cremosa cí sai 80% 9ordura. 
50Uu 

Azeitona vcrd , grande com ca roço e:m 

L1nicladc 

unidurle 

81 459636 conserva . Frasco !:,20g . Validado 6 frm-;co 

82 462823 

8] 462824 

8/4 468533 

B5 463/4(-) 

!l(j ,w:~n,1 

8/ 463'/53 

88 463754 

89 ,l{j:376'/ 

fJO ,1o:-mi·1 

meses. 

Ervilhu 0m conserva . laia 280g . 
Validade rnin. 6 rncsos. 

Milho vnrdu um conserva. lilla í'B09 . 
Validade rnin. 6 rncsos. 

Ba tata inglesa nova sranclo limp.i 1ª 
qualidudo. V..-llidado scrn,rnal. 

8olorrabn som foihas tamanl10 módio 
1 u qualitlac!e:. Validado sn,rnrnal. 

•refeitura Municipal de Imperatriz-MA I CNPJ. 06.1!;8.455/0001-16 

!ui Barbosa, n!! 201 , Centro, 1rn peratrl1, fvl ,ll'ci nhão, Brasil 

11ww.irnplira tn1.m,,.r,ov.hr 

kg 

kq 

480 

360 

1 

✓. 1d0 

/20 

19?0 

'/?00 HS 

1{$ 



91 

92 

!:l:l 

94 

95 

% 

~)/ 

98 

99 

100 

101 

40:l?"/G Cc,nour:1 ltm1a ,11lo 1110,1ío nova 1'' 
qualId, H H: 'l;i licladc snrnanal 

;-------+------------ ------- ---- -·---
463778 Cl1uct1u verde m.1tural. 'h1lidado 

senw11a1. '-!J 

------+--------------····-'-·•··········-- ·-·-
463i'9b Mandioca/aipirn fresca raíw;, intonra:,. 
------+-----
463791 

463797. 

46380() 

464553 

46456H 

464!:>tJí' 

'164014 

459637 

Maxixe natu ral. Validado semanal. 

Ouidbo if;onto do parasitas. Validade 
sumanal. 

·r oniatc salada grau rnódio maturaçi'lo 
·1b qualicJadc Validt1d0 sornunal. 

Frnji:ío carioca ti po 1 1snnto parasitas . 
lkg . Validade 8 meses. 

Feijf.io manteiga tipo 1. pacotHs x 1 kg . 
Validado 8 meses. 

f ,)1jdo pwto tipo 1. pm:otus x 1 ku 
Validado i3 rnnsos. 

Luit•.) condensadu Ir.tcwa1. !.ala 39::>9 . 
Mín. 6::ikca l/209. Va lidado 6 mosos. 

Lni t.(: cm pó 1ntogral não instanlárlüo ci 
vi tamina /\ n D. pacotes x ?.009. 

kg 

kg 

pa,:oto 

fúlCOtú 

1 

/ DCOG 

+-·. 

/ilüO 

13í'O 

;i,1() 

GfiO(l 

3600 

'.JGO(; 

fj()() ()(i 

~jü,?) 

\ si=-Mt,s 
', 

'.i 05 

.1? I 

H.:i9 

11,93 

14 00 

10.HR 

? I 0() 

1118 

----------+---------------- -------+------ ----------·-- --·· ··-
102 4,15995 

103 458998 

Leito fluido integral UHT. unidados. 
Valit1adc mín. 6 meses. 

Macarri\o massa soca farinha trigo cJ 

caixa 

o•;os lasanhi.l . Pacotn 500g. Vi.:l lidcide H pacote 
rnesos 

14,10 

----------+-----------------•- M-------+-----

104 
Macarrão massa soca farint,a tngo Ci 

ovos parafuso. pacatos !i00g. Validarln pacoto 
8 meses. 

-·----+------ -f--·-·--------------1---

458955 

106 3:?6927 

10"/ 4596'/0 

M:~carmo massél soca sômola e/ ovos 
espagucte. pé!cotes óOOÇJ. VAiidade tl 
mosos. 

Mo1 ionesc tradicional uso culinârio. 
f"n,,sco 500g ·.;idro. Validade mín. 6 
meses. 

Extrato tomate Grnrne mínimo 20%, 
t .atn 290g. Validadn 1 % meses. 

pacote 

frasC"o 

1GBOO 

1))/ 

'10,00 

f{' 

198 

h:S 8 Oü 

d.00 

-----+------ +------------ -------,,-------------4----------- ·· -·--·-·-- ---

108 4621 22 

109 4!:i9663 

MilM pipoca duro amarelo ti po tJuttorfly . pacow 
Validade mín . 6 meses. 

Cé.1td1up crcmn tradicional sem 
coran tes. Frasco 190g. Valit!adn rnin G unidade 
rTh!S<.'~i 

•rcfoítura Municipal de Imperatriz ·· MA I CNPJ: 06. 158.45~/0001·16 
!u i llarbosa, n~ 2.01, Centro, lmpcratri1, Marinhão, ílrasil 

vww.impr,ratriz.ma.gov.br 

?.4 RS 8 00 

300 



110 

111 

11 2 

459655 

45966'/ 

4!:í9G53 

Molho inglôs liquido tradicionai. 900ml. 
V;_1lidade min. 6 meses. 

Mostardél crrnnc tradicional. Frasco 
190;,J Validade mín ·1 ? rnoscs. 

Shoyu liqu ido tradicional. Frasco ti00rnl. 
Valktudu rnin. 6 rnn,;os. 

unicJaoo ?fül HS 

frasco / 00 

lra:,;co '.BO 11 {)( 

---•--+------ +-- -------- - -•-•---•-••••••• - • ~--•----•, •• • - r ,._ __ A F • • - ·- vn•• •r·· •·" ••• .,., __ ••• 

113 463692 

IM 446619 

11 :i 449000 

Óleo soja puro tipo 1. ernbalagons x 
1
/ ,, ' '·'. 

900ml. Validade 12 mcsos. urudªcfo GOD(J , _ ~l. 10 

Ovo galinha t>r,-rnco classo A môdio. ---- - -1•,.·----··1-------·-· ---······ .. ·· -- --
Cartola 30 um l. lnspnciori.':tdo Min is-tú·r-io··· c:·H-rl_c_,lr1 __ .. _'1 200 ·- · ,· _r{S :l3 00 /\qricultwi-l 

--· ---- - --- --· ____ .,. ___ _ 
j 

San.l int1a urn c;ur.serva e/ ó leo 
onsc<1 hot,:ddd <,•11scarm!d . latas 
Vaiiom lu 12 meses. 

1 
j 1. lliJ 

! 
1 '' l .l ! ' ) ~) ; 1.· 

i~-~ 

-----+------+-- --- - --- - - - - -·•--· ·----·- .. - - .. 

116 448397 

11 / 448895 

1 m 

Merluza filé sem pcie congelada. 
Pacc,tc 1 kg . 

Pcscadn branca posta com polo 
congoléldél . Pacote 2kg 

i Polpn acorola congoloda 100% nalurni. 

kfl 

pacote: 

f'<1cotu 1kg rcndo ·3. !JL suco . Ht:gístn: pacote 
Mi\P/\ . 

? 1.00 

144 

:' 1.89 

--- -+-------1--------------- - - - ------- -----··---- ........... - -·--·· - .. ·--------- ·---

119 464485 

121 46451<1 

12? 4f:i4'1i'•1 

12 '.l 2971\83 

Polpa cajá congelada 100% natural. 
Pacote 1 kg rende 3L suco. f~ ogistro 
MAPA. 

Polpa \JOiaba vormoli,a congelada 
100':o naturai. iºacotc 1kg rende 2,bl 
suco . r~egistro MA fJ/\. 

l'olpa rnaracujó congelada 100% 
natural. Pacote 1 kg rendo 3, 5L. suco. 
f{ogístrc MAPA. 

f'rohi ím1 toxt11 ri :-.ada soj,1 flocos 
ti l•$idratac!é1 Pacote 400q. Validado 
rn in. 6 meses. 

pacote 

pacote 

----+-----+-_:., _______ _ _ _____ __ ·-·--·-.. ··•• 

1 ?.4 446630 Ounijo muçarela fafüi clo vaca. 
Rotulagem nutricional rcoistro ANVIS/\. 

_.) '} ·)/ 

i I J-1 

480 

1 

~6633 __ _ 

::·u~:~-·~::~Ole:· P:::~:::.~~~:~~:-t:_,_~~_
1

-_ k:_-_ .. --·. -__ · -_. ] __ , ;,,-(;_·· --- ----f~-: ·---- -----~::~ \~3 -------· ---
nutricion,11 ro;Jr :; tro /\NVIS/\. 

---------·-·•·· ·-••·-·- --- ·-·- - ' ··-···-·· ........................ ·-·--·---- · 

•reteitura Municipal de Impe ratriz - MI\ 1 CNPJ: 06.158.455/0001 · 16 
tui llarbosa, n? 201, Centro, Impera triz, Ma ra11hâo, IJrasi l 
vww. i rnpe ra triz. ma. ~ov. br 
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1 
Sal refinado v lirncnticio cí iodato 0 

126 461092 ;intiumectante. Pacote ·1 kg. Validade I?. i-g í 
mose~. 

---·---- -
·1 omporo completo com pimont.-1 p<.1sta 

127 ?33873 (sal, pimenta. alho. cebola). Pote 1kg. Pé!CO!c ; ?O 
Validado 6 rnos 's. 

·- --------------- ·-· .. ·-·-- •- ·-·--•- -·- -
i'.J;J ?:Litli'.l ! u-11q)C: í '1 ,:c.Hn;.'.iHt> ~vrn p1nH;11t;t pt.l. tt l 1dlll'.3(!(~ 1 ü11w.1hqu11s ~ - ~-() \/ ,ihc1.-1 in ·1 ;i mu~"s 

·-·· - ----·-· ·------•--•---· •- Hh«~••~•H .. H,M .... ,., •-•••••••• ---•••-•-· •-·- -· ---
129 463818 Ac;olÇJil tamanho 9ranclu 1º quw1daflD 

df!ldd{:O 2 Í(>lhas vc~dos. OvU 

·-- ,._ 

DO 463830 Allaco americana fresca pós rnódios. 
maço í' Va lidade semanal. 

- -··-~ 

131 1\6382? Couve fresca folhas íntegras maço maço I 
yrandü Validac!ú S(' marwl. 

-----~ --• ... ·---~--- -- .. 

13?. .463839 
l~úpoliio branco!vorcle lrusco t,·l rnanlw 

k<' /! móoi\l. Validado sornãnal. ,i lt)O 

-- ---- ·· 
_____ .., - . 

·133 463821 Vinaçiroirn (cuxá ). Val idado semanal. rnaço 8 40 
--·~ -··· 

134 217095 Vinagre branco álcool acidez min . 4%. x 
urudadn ?f 

?t,Oml. Validado 6 meses. 
31!0 

-· ·~--- ·-
Púc ti1snaqa cacllorro quanto intof)rnl 1~ 1 

1 
i J!, li11:10' f,Lr,h "n .. :111 lu-.:!u">t.; (;\u~: e ~JtHt!u r (JS 1 .. 111d I' ,,. í' 

tf,ll]', ! 
' 

- ·· 
___ ,.. __ 

·---··----· --- --·- ----· --Í----- ---·-· - ·-- -· 
l'ilo fram:ôs/br,;ncotoo :n! farrnl1a rri~1c 1 

13G 460380 
refinada . 

! LH11(Jdíl(• ({, 

. - ·- -- - -··•• ·•-

Pão forma integral e/ centeio foliado, 
13/ 460406 ornbala~Jorn inclivídual. pacotn I;> DO 

aµroximadarnonto 500g 
1,... .. ·------ __ .._,___ 

Va lor Total Estimado do Estudo Téc nico Prclimin ·ir 

, r~ -:: 
1 
i 
j f~S 

11 .9? 

11) J(J 

1'J.00 

S ílO 

IG.i.10 

O valor tota l estimado para a aquisição de todos os 1 ·• ! it : 11s , co1n b,iSü nu•; pw,;os U!i 
mercado e nos valo res corrigidos pela inflação, é de: RS 7.558.632.68 (sütE~ niilhóes . quinhe:nlos e 
cinquenta e oito mil seiscentos trinta e dois reais e sessenta o oito ccn t21v0s). [ stG valor serve, 
como uma estimativa . No momento oportuno, será roa li1-ad;.i cotaçfü) dfllalh ,H1a dos ílti11s com o 
real valor atual de acordo r:is normas exigidas por lo i. 

:,g, PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Parcelamento formal , real ização de uma únicél licitação, rnas rndA rmrcola d,1 ~olução sE:ndt) 

adjudicada em lotes/i tens distintos. 
Visando gmantir um r ornecimen to continuo e regular dos itens contratados do forrna eficientE.1, 

o pa rcelamen to possibili ta urna melhor gestão do estoqt 1e, tivi têlncJo excessos(~ despordícios , além d , 
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permiti r urna adaptaçi10 mais ágil é'.Js demandas fiu tuantes iJO lon~JO de pr;ríodo admiri istrn tivc l ss;i 
abordagem segmentada faci lita o con trofc e a supervisfíu dos Stlf'✓ i,;os w (istado(;. rn, s eq u1 «ndo 'lt iíl :is 

necessidades de cada órgão municipal se1arr1 a tendidas de' foril iLl o:;pecifi.;n n d ici,)nte. 
Além di,,so , a irn plc:men tação .Jo parcc lam(mto r ode ra ,: i, l)()n,if :c io s s1gnifici.l ti· os , líll 1crmo:, 

de competi tividade e quali<jade no lomecin1 cH 1to. Ao cJ iv1uir ; con tum1çé10 t ):n lote:\ ou pa ícn las. o 
possível melhorar a matcria-prima a<jqu,rida, rn as tam 0111 possibilita rn(, !horos pra,01.; de en tr( :(Ja p 

condições de pagamento ajustávei!-- às realidades íinanco,rns da Pro fo ituu:i , c;ont:ibu1ndo P W êJ ;,1 

efi ciência da execução contratua l. 
Por fi m, ao optar p€) lo parcelamento , a wn tratação torna .. se m a is ali nt1ada ;i o inlürosso 

público. já quo garanto a con ti nuidade dos serviços adrninistrn tivos essoncirns. Com o fo rnE1c1nm nl.o 
renular e estruturado do materiais, as at ividadns da f..>mfoi tura nac são ;rHrn rornpidils , manhrndo a 
C'JL alidade dos serviços prestados à população. Essa capacidadE' de d tend ~r com e licúc1a as don 1t1 nd · ~ 
éHlrnin is tra tiva s prorn ove urna rnell1or irna~;orn da Bdrninislraçâo rúb fíc3 o fo,wleCG :1 confornça dos 
cidadãos, relletindo di re ta men te na melhoria da qualidade de vida {J ti comunidade. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A opçüo p<)lé:l u ta de regis tro cW preços parn 1J fornecirnnn to cJi:• gônoi u '> a!irnurni t;1os 
fund::m1ont,l se pri m or d:aln I0 ,1w ncis :ritónos <Jo GL,onrnrnrn::Yk. S(: f1 ur :nç;i nc, arla s1ocimrn i: , e, 
rn itt\f ::Çüü do ,·isco~ o;:101 n.:,c, :,.l is 

Esta só lução inostrot H ,B ,.1 n,ais vant,:ljOtiLl pé!m -:: .:<l '1 í!l :!'.; t:~Jç i:o :J•J ,i:.; ~;t;yur,H i1:·,.:ço•, 
tabelados e com peti ti vos além do assegurar a co;11potitiv1dénfo (~ntre Cll1 f .. 1Í<Jsas 

Portanto, a solução adotada prioriza a continuidade do seiviçc; pl'.i b lico essencia i, a:-,s(~gw,:111d,; 
o fornecimento ininterrupto de al imentação a pacientes e profiss ionais, enquanto ,·o n1a 11 tón, ::: 
observância dos princípios da legalidade, eficiência e econornicid;::ide , dentro das excepcionais 
circunstâncias de urgência que justificam o recurso a este instrumento de contratação . 

PROVIDÊN IAS A SEREM ADOTAD S 

A im plementação eficaz do fornecimento adequado o cont inuo de gênoros ali rnn11tíc1os pam 
a nutrição hospita lar na Pre fe itura Municipal de lmpemtriz rE':quor diver:,as providôncia s que vão alén : 
dos trãrn ites admin istrati vos c.;omuns. Em primeiro lu~Jéll', ó irnprnsc indívol mali1..G1' uni mapoamorno 
detalhado das nAct,ssidados rn; triciom1is especí fi cas dos pac,ontm, o ,ios profü, sionrns dn Sdl'.t dc em 
<:i forontes :~or11extos hOSfJÍl;Ji,Híl '.; f SS(; lí:v::intélrllü !II ~ de,., ,, i l!.)1 é1 1l~';Or 11.ÍOln) iJ ÇÕi.f, i\OtYe ipt•~ de 
dietas, rnslríçües al irnenlcJ rns e: vo! imos noc0 si;únui , µe' n :i t11 100 :i :,s!I: 1 qur, D:-; (:i, pe c1í1c,1çi;o:-. do 
con trato sejam claras e 8 tondu 1 r. aueqlJa<1ar nen w a dorT l! rcJ::: U1 itr e, ~bp,:,:i , f-i i is i, J 1: <ln til! {: :1 <: (:i iYç: 11 ) 

de cri térios do qualidade pura os géneros ni1me1ltido:; o Sl11 er n 1,,,r , 11 ,c1<K·~, .:on, k ,:<, <·:n 1 St:QUi : ;1, ,:,, 

alimentar e nutricional. A elaboração de um rigoroso cronograma d e; ontro '.-J i-J, alin t1 âd,) ::is net;essim1clt ,:, 
dos estabe lecimentos de saúde. também se reveia essencia l para garantir <7 uo nélü · r1aj, 
desabast(➔ciménto e que a integridade a limontar SOJé':l mantida duran te todo o processo. 
Adicionalmente. recomenda-se a criação de um plano de mon1tornme➔ r1 tci n avHlíação do dnsompenhv 
do fornecedor, cbrn indicadores que possam medir a eficiôncia ~J.1 cntroga ü a satis fação das equipes 
de saúdo n pélcienl r➔ s . 

Essa ação ó vi ta. para possi!Ji lita1 ajus!t;S rá )idos e ,, fcu vm; m1s opeí z:,;,;fü,s , caso ocorram 
falhas ou insatisfaçõus. Quan to :1 capacitação <fo s,:rvidoms. ó importuntü qL;o !,aja a /o i in:.ir,:;1(; 
específica para a eq uipe respons,1vei pela fiscali1.<H,;J0 e ~J !:, !fi o oo C()r ~r .. uo , cons1U< )rn 1 .e,, :h 
particula ridades inerentes ao fornecimento de gêneros a lirncnl icio~;. 

•rnfe itura Munir.ir,1! de Imperat ri z - MA I CNP J: 06 .. l58.4S S/0001 -l6 
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l ai capacitação dnvd abordar aspectos elo sogurnnç:.1 ,i l:rrn:n trn , contro:n (jf-J qualidadü e 
9esUfo de suprimentos, visando a~;segurar que n ·1cJrr11rnstra( fio municipal tenlia condiçôos dt) 

acompanhar o curnprirnünto das obnyações contrntu,11s r.k rnanr!:r,J efotr✓,J . Por fim , L) drne1m11 1dnte 
que haja urna articu lação com ;-1 víg1!ância sanít,-1ria locnl par,1 sJ,m.Jrllir quü os lurno,:ouorot: btuj:c1m 
em ,onformidadc corn as normas de soguranqa alirnonlar vígnntos. prunoV()! ,cJo a ,nt(:~Jr id,Jdu do 
serviço prestado e a saúde dos usuários. O cumprimento dessas providências garam,rü não upen,,s ,J 
E-: ficácia da so lução escolhida , mas também promovera a adcquam1 ut:iililÇ<1o rios rncursos pt'Jb ltco~,. 
em al in~iamento aos princ íp ios de economicidade e eficiência . 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

A analise realí1.:ac1a indica que a contrataç,10 dos g~)ncms al irn :r;t1cios p,w.:1 ;i nut r iç,.10 
hospitalar não requer contratações correla té:ls ou inten.lep(:nd Jll'. ( :<; :rntt,s dh ofutiv;,ç;fo d,J solt.çill ., 
escolhida . A nece8s idade de entrega co11lí11ua o iJcloquacJa cJr\:,sos qé1H)r,J::; ali rnontícicls podo ser 
otendida de forrna isolada , sem que tiaJa a r,ecessí<jade (](') conqJh)mentac,:ilc corn outros serviçus ou 
insumos. En tretanto, ao considE:rar possivois contra taçóos que poderíJrn sor envolvious ii1diretrnnentc , 
algumas situações merecem destaque. 

Caso ocorra um aumento na demanda ou necessidade u,i armaLenarnento. po(jO sor 
pertinente consid erar a contratação dP- serviços de manutençtio das uni<i acjes rJe 1mna1cnar,10r1tc. 
existontes, gar;:inlindo quü as condiçõüs pma a c:011se1VéH;f.:iO dos alírnent )S sejrnn adeqt1,Jdc1s 
Adtciona lrnen te, em si tuaçfks onde o local do dis tribuiçtio r,ec<- ssito ,j,) nw!hor,m; pc:r<1 ufi:: .ôr1u;, 
oporaciona :, poder--so-•iu considerar a possibilidade de contrntar,:o,is nJ!,Jctonadus a aaoqt;açfü~s 
í~redia is. 

A inda , ern caso de variaçõos siynifica tivas nos volutno,; de ,1 limu 11 tos ,J s<:rern rn1lnJ9u ,:'. 
pocleria haver a necessidado de contra tações log ísticas sut>soquc1 nos pa, a yaran tir a ontrc ;JH oticicnl<:; 
o tompestiva dos gôncros al imentícios já adquiridos. 

No en tanto, essas situações são consideradas corno açõn~; rea tiva,: e não corno 
dependências necessárias para o curr1 primento do íorncGirnon to rtiqulaf da nutriçáo hospitaiar. 
Portan to , conclui-se que, pcira a solução esco lhida reforento ao ronic-:ci rnen to oe gêneros a1·rnont ícios. 
não ó irnprescindível a rea !ii'ação do contratações co rrnlatas ou ,nturdepondontos, dc:sde quu o~, 
requisitos bà:,icos r<:iac,011:1dos ó qwilídDdO e contínuid,.ltlo CJ() .1bJstc1c1·11<:nto e:stOfl'Y! J!f: 11mi1er t,­
~Jí-.l !iJrilidos. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

A análise dos possíveis i:,1µactos ambiontrns roiLlciomKlos ao fc ~nccirn .nlo de gónoros 
alimentícios para a Secretaria Municipal de Saúde da rrcfüitura ele lrnpera1ri1.. (!nvn cnnsidorar várias 
quostõcs. O lransporto e amiazonê1mw, to dos i:ilirnfrntoi; porhm1 qornr c!rn iss60s ou oases du o!oi to 
ostuf,:i rJ<wido ao uso de ve ícu los , bom cerno dGspmdíc;o o wcwsos er :1 docorré11c ii1 de p:atica;; 
inadequadas. A geraç,lo d . rnsíduos sólícjos oriundos das orn ba i:JÇJü ílS o ,.: utiliz:.1 ç,)<J de Gn(Hqia c,n 
processos de refrigeração e preparação' dos alimontos tmnt.Jórn sao píeocupaçôos reievantos. 

Para mitigar os impactos associados ao transporte e arrnaLenwr1oi1to. ú fundmnenta l priorizar 
fornecedores locais sempre que possível. Essa prática não aporn.Js roduz as distàncias pcm:orridas. 
rnas também diminui as emissões de carbono . Alérn disso, 8 escolha de veículos com rne!hor oficiõnc,a 
frnGrgé tica para a entrcgcl dos produtos . corno caminhões elótncos c t 1 híbridos. podo co11tribui r 
sign: f u-1 tiva,11-:0t" p;-irn thrU '.:Pt:rH(/10 mais s u:iP1M1vU 
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Em relação ao desperdício de recursos, a :nipleme:ntüçóo cJc urn si'.,tema dn gesWo l.iü 
estoques eficiente pode minimizar o excedente de produtos aliment ícios. É cs:;encinl rna íizar 
treinamen tos regulares sobre boas práticas de manipulação e arrnazenarrnm to de alimentos corn os 
profissionais da saL'.Jde. Ao garantir urna adequada conservação e manejo dos produtos, pode--se ovi tar 
perdas que resu ltam em descarte desnecessâ rio . 

No que cJiz respeito aos resíduos gerados. as medidas m1tiq,ldorns dovorr1 inclu ir a ndoçfü) cjo 
ornba li.l {Jens sustentávois , que se;wn rccic lúveis )U corn pos t;"1vois, 111inirn 11ando assim o irnp<1 cr-i 
arnbientéll na fase cJo dt1sc3rte. A loçJistica reversa omerg..: corno L:nm ',o :uçi1o pürt,rwni e, or ,d,: a:, 
empresas fornecedoras se rnsponsabi litnm por rntorn:11 ns (:mb:1!uqen:; !JLílizadas :iam 
reaproveitamento ou reciclagem . Isso não apenas reciu7 o volun10 de n:s i<J uos envi;1dos a :1lM10:; 
sanitérios, rnas também promove urna economia circular que benoficir:i ,l sustentabilidade loca i. 

Além flisso , a utili7ação do wcnologias do o<.1ixo consumo m .)r9ótico nas cczin!ias o 
re1eitórios é vital. Equipa111ontos que r,,duzarn o consumo ci , ~iç;u,:i e t H1e19 1i:1 , con10 fornos térrrncos (, 
sistemas de cocção E-lficientes, devem ser priorit.ados. lrnpulsior:m u -:rnpanhas do conscient,1.aç5,) 
sobre a importância do uso responsável do oner\J ia (: roe Jr süs 1~1 111 0 os fu, ,cioné.'l rios ei 1volvidos no 
processo de nutriçâo hospitalar podo gerar mucfonça s s1çJ11íficé.1 tlva:; n,1 c:u !l t1 m rn~Jémi;,,,11::o:1al. 

Por fim, a ané'i liso <Jos irnpactos arnbiontais ü suas respo:.:t1vas n1<J01d;1-- r 1t1~JmJor:1s. fuUHln.-, 
om soluções sustentáveis, assegura quo a contratação pútllicil <joma 1Hla(!,.: p1J!a Prefrn turu fv11 i1 1ll ;iµ,. t1 

de lrnpmatriz não apenas atenda à sua necessidado pr irnorcl ial elo a iimentaç,iw , rnas tamborn co:1tnnu:, 
para um desenvolvimento mais responsável e consciente ern termos ambienta is. 

CONCLUSÃO 

As aná lises iniciais demonstraram que a contra laçiío da soluç:10 aqui rü ff}rid:.i ó 1divcl (! 

tecnicamen te indispensável. Portanto, co,n baso no qtw fo i é.lpresu11t<..1do, p(1dcnio~, D f CLi\ Hf\ l ( q.Je ,, 
contratação em qunst~o é PL E: NAMENT[ VIÁVEL. 

1i np,ir atri1. - f1,,1/\. 09 m., so romi..lro d e· ?ü)C. 

Lailla Dtyenny F. Cortei 
Matric~,?68-1 
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~\lfr 
O·~ ~.:i 

• . ~~~ • 'õ"':,1,,'o 
~\~ ).}\~· 

M iryel a Pon~~\G · 
Corn issüo Plane·· entoe lic1taçôni, 

Tho\y ntos Silvo 
. _ , " r1M\ 1 ·HAil 

01·:.•. ,r,, ., ,. ··3e 3 
t.\a:ri• \J , : n 80 "º 

Thalyne S 
D1rotora Geral Hospital Municipal do lrnp,,ra tri1 f IM! 

R(l~.pons{ivel ·1 úc:nicn 

~ 
Lineker Costa da Silva 
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Prezados Senhores, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO li- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra . a nossa proposta relativa à licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 
ITE DESCRIÇAO MARC QUANT. V. V. TOTAL 
M A UNITÁRIO 

VALOR GLOBAL R$ __ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: .. . 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 
FAX: ... 
E-MAIL: .. . 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O 
CONTRATO 

NOME: .. . 
CPF: .. . 
RG: .. . 
NACIONALIDADE: .. . 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edita l e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório. 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do d~clarante) 

-- -·--------------------------------
•refeitura Municipal de Imperatriz - MA I CNPJ: 06.158.455/0001-16 
tui Barbosa, n2 201, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
111uu, imnor:iitf'Í7 n"l::11 onu hr 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO Ili - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº j_ LEI 
14.133/2021 

$ 

G) 

~ 
illl 

PROCESSO DE ORIGEM 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.19.00.2488/2026 

OBJETO 
Registro de preços para contratação de empresa para aquisição eventual e futura de 
gêneros alimentícios para atender as necessidades do Hospital Municipal de Imperatriz 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ xxx (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: _de ____ de 
FINAL: _de de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Saúde 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº / 
Logradouro .. .. , Número .... , Bairro .... , Cidade .. ... , Estado ...... 
Nome Responsavel Contratado .... . , CPF nº _ . _____ _ 

PREÂMBULO 
Aos de de , a Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, através da Unidade Gerenciadora , inscrita 
no CNPJ nº , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo 
em epígrafe que deu origem ao Nº{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto , 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as 
especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em 
referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, bem como, as cláusulas e 
condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional 
às partes. 

•refeitura Municipal de Imperatriz - MA I CNPJ : 06.158.455/0001-16 

tui Barbosa, nº 201, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 - A presente Ata tem por objeto registro de preços para contratação de empresa para aquisição 
eventual e futura de gêneros alimentícios para atender as necessidades do Hospital Municipal de 
Imperatriz, especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do Nº _, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 
2.1 - Avalidade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1; 1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá natureza de fornecimento 
contínuo e vigência de 12 (doze) meses, prorrogável sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, nos termos dos arts. 84, parágrafo único, 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, 
de 2021, e do item 12 do Termo de Referência, observando-se, no momento da contratação e 
a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1 - Serão reg istrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos 
limites dela; 
2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; 
2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata . 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
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seguintes hipóteses: 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.9 - Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
jl!stificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.1 O - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no PNCP. 
2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2. 7, observando o 
item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do instrumento convocatório, poderá: 

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
2.1 2.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 
3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante. 
3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 - Competirá ào órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLÁUSULA QUARTA-ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
4.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que invia~ilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 

4.2.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
·registrados; 
4.2.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.2.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 
4.2.3 .2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

CLÁUSULA QUINTA- NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercé'ldo por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá qO 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
5.1 .4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às cond ições inicialmente pactuadas. 
5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço re istrado o eedido será indeferido pelo órg.§,o ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa . 

. 5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA SEXTA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1 .1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

6.2 - O cancelamento de reg istros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora , garantidos os princípios do contrad itório e da ampla defesa. 
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

6.4.1 - Por razão de interesse público; 
6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortu ito ou força maior; ou 
6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar­
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

7.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata . 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 
7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo Ido instrumento convocatório. 
8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas 
signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento 
de contratação em referência . 
8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Imperatriz/MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
presente ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, 
renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se 
houver mudança de domicílio de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital 
e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos : 

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.1 33, de 2021; e 
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9.1.3 - Consulta e aceitação prévia da Superintendência de Registro de Preços do Município 
de Imperatriz - MA ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
9.3 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora , desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
9.4 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 9.1. 
9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS 
10.1 - O preço reg istrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Item 1 

! 
Descrição i Unidade Marca 

Preço 
Quantidade , Unitário 1 

Preço 
Total 

Imperatriz - MA, ___ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO Nº 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .1.. 
Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços 
iguais ao do licitante vencedor do Nº , detentor dos preços registrados com esta Prefeitura Municipal, 
na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇ 
ÃO 

FORNECE 
DOR 

CNPJ 
ENDEREÇ !- REPRESEN NºDOS 

ITENS O TANTE 

Imperatriz - MA, de de -- ----- ---

(ASSINATURAS) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO DE ORIGEM 
nº __ ./ __ _ 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.19.00.2488/2026 

OBJETO CONTRATUAL 
Registro de preços para contratação de empresa para aquisição eventual e futura de 
gêneros alimentícios para atender as necessidades do Hospital Municipal de Imperatriz. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ... ... ........ .. ( ... ... ..... ...... ) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: __ / __ / __ 
FINAL: __ / __ / __ 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº / 
Logradouro .... . , Número .... . , Bairro ..... , Cidade .. .. . , Estado ..... 
Nome Responsavel Centrante .... . , CPF nº --'---

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº / 
Logradouro .... , Número .... , Bairro .... , Cidade .... . , Estado ... ... 
Nome Responsavel Contratado ..... , CPF nº_. __ _ 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato .... . 

PREÂMBULO 
Aos de ____ de _, a Razão Social Contratante ... . - UF .. , através da Unidade 
Administrativa- Contratante .. . .. , inscrita no CNPJ nº _...:,___/_-_, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas 
acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e 11) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto aquisição eventual e futura de gêneros alimentícios para aten 

as necessidades do Hospital Municipal de Imperatriz de acordo com as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada 
pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ .. ....... ( .... .. ........ ), em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPEC-IFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
r 

lte 

l m 

----- ---! Unidade I Quant. Valor U-nit.l V-a-lÕr-T-otaT ·· Descrição Marca 
i 
1 - __ l __ 

- 1 -+-t-:-

2 i 
3 . f 

Valor Total 

--t---·- --

R$ ..... , 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçã_o, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas 
específicas quanto a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 - A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data de __ / __ / __ 

encerramento em __ / __ / ___ , na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, por se tratar 
fornecimento contínuo, nos termos do art. 6°, inciso XV, da mesma Lei, poderá ser prorrog, 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, na forma dos arts. 106 e 107 da 
nº 14.133, de 2021. 

3.2 - A prorrogação do presente contrato é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 
vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico 
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.4 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

_ ,- · -~~~-~-~-~~~_,9.Y.l_~.TA ~-DA~ -~9_N_ºIÇ(!~~J?.~ f:>~~-~~J:.N!Q {art_'. _~2! .Y~-VD __ __ ... ..... __ 
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 
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6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo 
de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo( s ). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei 
nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 
em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá­
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7-0 CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8- O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.1 O - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
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pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
[ --------- -------·- --- ---- - ---······ --- DOTAÇÃOCYRÇAMENTARÜ\ -

1 UNIDADE: ....... 
j CLASSIFICAÇÃO: ...... . 
1 NATUREZA DA DESPESA: .... .. . 

FICHA: ..... .. 
1 

- - 1 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência . 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Admin istração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.1 O - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas. 
10.2 - Entregar os produtos em conformidade com as normas da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) e, quando for o caso, do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), com 
rotulagem regular, identificação do lote, data de fabricação e prazo de validade compatível com a 
especificação de cada item, e, para os produtos de origem animal, com registro em serviço de 
inspeção oficial (SIF, SIE, SIM ou SISBI-POA). 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
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13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
1 O. 7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.1 O - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
li , d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal , as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
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10.18 - Transportar os produtos em veículos adequados e higienizados, dotados de refrigeração ou 
isolamento térmico para os itens perecíveis, resfriados e congelados, preservando a cadeia de frio e 
as condições de conservação indicadas pelo fabricante e pela legislação sanitária. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato. 
10.20 - Observar, no manuseio, armazenamento, acondicionamento e transporte dos gêneros 
alimentícios, as normas sanitárias expedidas pela ANVISA e pela autoridade sanitária competente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
10.21 - Manter vigente, durante toda a execução contratual, a licença sanitária exigida na 
habilitação, apresentando-a atualizada sempre que solicitado pela fiscalização. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11 .1 - Por se tratar de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11 .1.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.1 .2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
11.1.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

11 .2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11 .2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11 .2.2 - A alteração social ou a modificação da fina lidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11 .2.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11 .3 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11 .3.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3 - Indenizações e multas. 

11.4 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
11.5 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 - Comete infração administrativa , nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021 ); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d" , que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no 
Termo de Referência , parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato. 

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e 
"d" do subitem 12.1, de 1 % a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclu i, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
( art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12. 7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
ri to procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.1 O - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práticc:i dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação do coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publ icidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161 ). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabil itação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
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princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021, e ao art. 
8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7. 724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca Imperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Imperatriz - MA, __ de ____ de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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